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As	Reflections on the Revolution in France de	Edmund	Burke




















tivamente	 ao	 indivíduo,	 cada	um	é	–	 além	disso	
–	filho	do	seu	tempo;	porém,	a	filosofia	também	
é	o	seu	tempo	captado	em	pensamentos.»
G. W. F. HEGEL,
Princípios da Filosofia do Direito
Por	 iniciativa	 do	 Projecto	 de	 Investigação	 «A	 Recepção	 da	 Revolução	
Francesa	 pela	 Filosofia	 Alemã	 dos	 finais	 do	 século	 xviii	 e	 inícios	 do	 sé-
culo	xix»	 (PTDC	/	FIL	/	74365	/	2006),	 financiado	pela	Fundação	para	
a	 Ciência	 e	 a	 Tecnologia	 e	 sediado	 no	 Centro	 de	 Estudos	 de	 Filosofia,	








de	80	do	século	xviii	e	pelos	Princípios de Filosofia do Direito	de	Hegel	–	35	
anos,	aproximadamente	–	um	dos	 seus	momentos	de	maior	 intensidade.	
















































entre	 o	 ideal	 independentista	 dos	 colonos	 da	 América	 do	 Norte	 e	 o	 dos	
revolucionários	parisienses),	A.	W.	Rehberg,	Kant	e	Fichte.
Não	 se	 estranhará	 que	 a	 Hegel	 seja	 dado	 um	 lugar	 de	 relevo	 nesta	
colectânea	de	textos.	De	facto,	é	com	razão	que	alguns	dos	intérpretes	da	
Introdução




aos	 revolucionários	 franceses,	 entre	 elas	 aquela	 que	 constitui	 o	 célebre	
capítulo	da	Fenomenologia do Espírito	 intitulado	«A	 liberdade	absoluta	e	o	
Terror».	Porém,	talvez	em	nenhum	outro	aspecto	do	seu	sistema	seja	mais	
verdadeira	a	afirmação,	colocada	em	epígrafe	a	esta	Introdução,	de	que	a	





na	 sua	 prospectiva.	 Ou,	 se	 tudo	 quiséssemos	 resumir	 numa	 só	 palavra,	
a	que	Hegel	também	não	seria	estranho,	na	sua	verdade.
Esta	 colectânea	 contém	 textos	 escritos	 por	 investigadores	 ligados,	 de	
formas	diversas,	à	Universidade	Católica	Portuguesa:	à	Faculdade	de	Ciên-
cias	Humanas,	nas	Áreas	Científicas	de	Filosofia	e	de	Estudos	de	Cultura	
ao	 Centro	 de	 Estudos	 de	 Filosofia,	 e	 ao	 Instituto	 de	 Estudos	 Políticos.	
Os	 organizadores	 agradecem	 a	 todos	 eles	 a	 colaboração	 prestada.	 É-lhes	





filosofia	 de	 Kant,	 do	 Idealismo	 Alemão	 e	 do	 Romantismo	 –	 ainda	 hoje	
nos	 interpela,	na	multiplicidade	de	perspectivas	que	dela	 são	possíveis	 e	
nas	 diversas	 maneiras	 de	 ver	 como	 condiciona	 ainda,	 positivamente	 ou	
negativamente,	o	nosso	presente.

Kant e a Ideia de Europa:
uma Interpretação do Opúsculo
para a Paz Perpétua
Carlos Morujão
1. Aspectos Gerais da Obra
1.1 Notas sobre o pensamento político e jurídico de Kant
Para	 Kant,	 ao	 contrário	 do	 que	 era	 a	 opinião	 de	 Lessing	 e	 de	 uma	
parte	 significativa	 do	 iluminismo	 filosófico,	 tanto	 alemão	 como	 francês	
(pense-se,	nomeadamente,	no	caso	de	Voltaire),	o	estado	não	recebe	a	sua	
legitimação	pelo	facto	de	permitir	a	felicidade	dos	cidadãos1,	mas	sim	por	
aquilo	 que	 pode	 significar	 para	 eles	 ao	 permitir-lhes	 que	 realizem	 a	 sua	
tarefa	moral	e	histórica,	a	saber,	a	educação	para	a	autodeterminação.	No	
âmbito	 da	 organização	 jurídica,	 porém,	 encontramo-nos	 numa	 situação	
diversa	daquela	que	caracteriza	o	simples	progresso	moral	de	um	indivíduo	
isolado.	Ao	passo	que	para	este	último	podemos	supor	a	possibilidade	de	





a	 transformação	 radical,	 no	 segundo,	 parece	 mais	 sensato	 admitir-se	 um	
insensível	progresso.
De	acordo	com	Kant	no	ensaio	de	1784	intitulado	Ideia para uma História 
Universal numa Perspectiva Cosmopolita,	a	sociedade	e	a	história	encarregam-se	
de	realizar	um	plano	oculto	da	natureza.	Esta	ideia	reaparecerá	em	1795,	em	
Para a Paz Perpétua,	embora	sob	outra	forma.	Kant	admite	agora	que	através	
do	estabelecimento	de	uma	constituição	estadual	as	disposições	morais	da	
1	Sobre	o	problema	da	felicidade	no	século	XVIII	pode	consultar-se	Paul	Hazard,	

























Prossigamos	 ainda	 na	 análise	 da	 ideia	 kantiana	 que	 mencionámos	
há	 pouco.	 O	 homem	 isolado,	 afirma	 Kant,	 deseja	 a	 concórdia	 e	 a	 paz,	
ou	seja,	uma	situação	diferente	daquela	que	detectamos	na	relação	entre	
estados.	É	bastante	provável	que	Kant	 tenha	sofrido	aqui,	uma	vez	mais,	




Oeuvres Complètes,	 vol.	 III,	p.	178.	De	agora	em	diante	referir-nos-emos	a	esta	edição	
das	obras	de	Rousseau	pela	sigla	OC,	seguida	da	indicação	do	Tomo	em	numeração	
romana	e	da	paginação	em	algarismos	árabes.
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referir-se,	 em	primeiro	 lugar,	 ao	 estado	de	natureza,	Kant	 reenvia	 para	 a	
ficção	histórica	criada	pelos	teóricos	do	contratualismo,	segundo	a	qual	o	
estado	social,	resultado	de	um	livre	acordo	entre	os	homens	–	inclinados	
a	 ceder	uma	parte	dos	 seus	direitos	naturais,	 em	benefício	da	 segurança	













outros	 indivíduos,	 ou	 seja,	 do	 choque	 natural	 resultante	 das	 tendências	





























em	que	os	 acontecimentos	 revolucionários	 são	 valorizados	 como	momento	histórico	
sem	precedentes	na	instauração	do	ideal	republicano	de	estado;	2)	uma	segunda	dimen-
são	em	que	a	Revolução	é	criticada	pelo	facto	de	ter	conferido	forma	legal	à	execução	
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Abbé	de	Saint-Pierre,	 cujo	Projet pour rendre la Paix Perpétuelle en Europe	 é	
publicado	em	Utrecht,	em	1713,	seguindo-se-lhe,	quatro	anos	mais	tarde,	
em	1717,	o	Traité pour rendre la Paix Perpétuelle entre les Souverains Chrétiens.	
O	Abbé	de	Mably	dará	à	luz	uma	obra	intitulada	Des Principes des Négociations 
pour servir d’Introduction au «Droit Public de l’Europe fondé sur les Traités»,	publi-
cada	em	Haia,	em	1757.	Poucos	anos	depois,	em	1761,	Rousseau	publicará	


















o	 estado	 de	 natureza.	 Rousseau,	 antes	 de	 Kant,	 também	 admitira	 essa	
possibilidade	no	estado	de	natureza,	mas	pensava	que	havia	um	elemento	







No	 estado	 social,	 a	 abolição	 dessa	 distância	 tornou	 a	 guerra	 uma	 reali-	
dade:	«Unindo-nos	a	alguns	homens	no	estado	civil»	–	afirmava	Rousseau	
–	«tornámo-nos	inimigos	do	género	humano.»11
1.3 O título da obra e a advertência de Kant
Há	uma	pergunta	que	dificilmente	um	leitor	atento	de	Para a Paz Perétua	
deixará	de	fazer	a	si	mesmo:	Kant	exprimir-se-á	ironicamente	no	título	desta	












vez	 mais	 apertada	 na	 Prússia,	 após	 a	 morte	 de	 Frederico,	 o	 Grande.	 Na	
verdade,	 tal	 cláusula	 contraria	 uma	 firme	 tese	 de	 Kant	 sobre	 as	 relações	
entre	a	teoria	e	a	prática.	Convém,	por	isso,	ter	presente	duas	coisas:
1.	Uma	afirmação	do	género:	«a	paz	perpétua	entre	as	nações	é	um	pro-	
pósito	 louvável,	 mas	 nunca	 poderá	 ser	 definitivamente	 alcançada»,	






















precisa	de	 ser	adjectivada,	parece	 ser	a	 tese	de	Kant;	coisa	bem	diferente	




1.4 A paz perpétua: possibilidade ou utopia?
Kant	considera	que	há	duas	maneiras	de	pensar	as	propostas	políticas:	




úteis,	 sendo	 toda	a	 sabedoria	prática	 iluminada,	em	primeiro	 lugar,	pelo	
conhecimento	 histórico15.	 Ora,	 para	 Kant,	 um	 filósofo	 não	 pode	 opor	 a	
teoria	 à	 prática.	 Na	 realidade,	 numa	 teoria,	 como	 refere	 Philonenko	 na	












supostamente,	 enunciaria	 as	 leis,	 apoiando-se	 na	 observação;	 ambos	 –	 o	
pensamento	e	a	realidade	–	constituem	uma	unidade	que	se	pode	formular	






1793	intitulado	Sobre a Expressão Comum: isso pode ser correcto em Teoria, mas 
não se aplica na Prática,	provavelmente	dirigido	contra	Edmund	Burke	e	as	
suas	Reflexões sobre a Revolução em França,	publicadas	em	1791,	tem	ainda	uma	
dimensão	a	que	poderemos	chamar	moral.	Para	um	ser	racional	finito,	tal	
como	é	o	homem,	torna-se	necessário	acreditar	na	existência	de	um	sentido	
para	 a	 história	 e	 na	 possibilidade	 do	 progresso	 moral	 da	 humanidade17.	
Sem	esta	 convicção,	o	homem	deixaria	de	 trabalhar	para	 a	 realização	de	
um	reino	dos	 fins.	Ora,	parece-nos	que	aquilo	que,	para	Kant,	 vale	para	
cada	 indivíduo	 isolado,	valerá,	mutatis mutandis,	para	as	nações.	Se	 todas	
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2. Análise de Alguns Aspectos Particulares da Obra
2.1 Análise da Secção 1: os artigos preliminares




negativas	necessárias.	Ou	 seja,	 eles	não	 supõem	a	paz	 já	 instaurada,	mas	
permitem	criar	as	condições	que	venham	a	possibilitar	a	 sua	 instauração	
futura.	Que	 tais	 condições	 são	meramente	negativas	 é	 evidente	pelo	 seu	
simples	 enunciado:	 1)	 um	 tratado	 não	 deve	 conter	 reservas	 mentais;	
2)	um	estado	não	pode	anexar	outro	estado;	3)	não	podem	existir	exércitos	
permanentes;	 4)	 o	 estado	 não	 deve	 contrair	 dívidas	 para	 sustentar	 uma	
política	 externa;	 5)	 um	 estado	 não	 deve	 interferir	 nos	 assuntos	 internos	
de	outro	estado;	6)	nenhum	estado	deve	permitir-se,	no	decurso	de	uma	
guerra,	 a	 prática	 de	 certo	 tipo	 de	 hostilidades	 que	 impeçam	 a	 confiança	
numa	paz	futura.










para	 invadir	a	Polónia.	Posteriormente,	 em	1797,	na	Metafísica dos Costu‑







O	artigo	6.º	 é	 seguido	por	um	extenso	 comentário	que,	 embora	 apli-



















2.2 Análise da Secção 2: os artigos definitivos








21	Escrita	em	1792,	no	ensaio	Considerações para a Rectificação do Juízo do Público sobre 
a Revolução Francesa,	esta	afirmação	não	se	refere,	obviamente,	às	teses	de	Kant	em	Para 
a Paz Perpétua,	que	é	de	1795.	Fichte	 terá	presumivelmente	em	mente	o	ensaio	 Ideia 
para uma História Universal numa Perspectiva Cosmopolita,	publicado	em	1784.
Carlos Morujão
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nesta	situação,	seria	possível	defender-se	que	a	permanente	possibilidade	da	
guerra	não	se	traduziria	obrigatoriamente	em	guerra	efectiva.	Era	esta,	no	
fundo,	a	posição	de	Rousseau,	no	Discurso sobre a Origem da Desigualdade.	
A	parte	de	verdade	que	ela	possa	conter,	porém,	não	a	legitima	do	ponto	
de	vista	 filosófico.	Numa	extensa	e	 importante	nota,	Kant	 faz	a	 seguinte	
observação:
«Normalmente	aceita-se	que	ninguém	se	deve	comportar	como	inimigo	
diante	 de	 ninguém	 senão	 quando	 essa	 pessoa	 já	 me	 prejudicou	 activa-	
mente,	 e	 isto	 é	 totalmente	 verdade	 se	 ambos	 já	 se	 encontrarem	 num	
estado	civil	e	 legal.	Pois	pelo	facto	de	uma	pessoa	 já	 ter	entrado	nele,	












insociável	 sociabilidade,	 que	 Kant	 recupera	 da	 antropologia	 de	 Lutero	 e	
que	formulara,	pela	primeira	vez,	em	1784,	no	ensaio,	a	que	já	várias	vezes	


































25	 A	 situação,	 porém,	 parece	 inverter-se	 quando	 se	 trata	 da	 possibilidade	 de	 um	
estado	universal.	Nesta	circunstância,	Kant	admite	que	tal	estado,	se	se	viesse	a	cons-
tituir	 antes	 de	 a	 humanidade	 alcançar	 um	 nível	 elevado	 de	 perfeição	 moral,	 estaria	
condenado	à	desagregação.	Sobre	este	assunto,	ver:	Pierre	Hassner,	«Immanuel	Kant»,	
in	Leo	Strauss	and	Joseph	Cropsey,	History of Political Philosophy,	Chicago	and	London,	
The	University	of	Chicago	Press,	1987,	3.ª	ed.,	pp.	581-621,	p.	609.
26	Pierre	Hassner,	«Immanuel	Kant»,	ed.	cit.,	p.	607.
27	 Kant	 não	 tem	 a	 mesma	 opinião	 sobre	 a	 natureza,	 a	 função	 e	 os	 fins	 de	 uma	
organização	 internacional	do	género	da	que	mencionámos,	em	Para a Paz Perpétua	 e	
na	Metafísica dos Costumes.	Nesta	última	obra,	defende	que	uma	tal	organização	teria	
apenas	um	mandato	limitado	e	que	poderia	ser	revogada	a	qualquer	momento,	se	tal	
fosse	o	desejo	de	alguns	estados.	Ora,	de	acordo	com	Para a Paz Perpétua,	tal	hipótese	
significaria	que	esses	estados	desejam	regressar	ao	estado	de	natureza.	Não	nos	parece	
fácil	conciliar	estes	dois	pontos	de	vista	opostos	de	Kant,	em	obras	publicadas	apenas	
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(…),	 eles	 se	 tornarem	 muito	 conscienciosos	 antes	 de	 dar	 início	 a	 um	
jogo	tão	perigoso.»29
A	noção	de	que	só	uma	completa	igualdade	de	direitos	entre	os	cidadãos	
poderá	 servir	 como	 garantia	 da	 paz	 fora	 já	 formulada	 por	 Rousseau,	 no	
Contrato Social,	na	sua	teoria	da	vontade	geral.	Kant	comporta-se,	relativa-




















governo.	 Enquanto	 sistema	 de	 governo,	 a	 democracia	 é,	 segundo	 Kant,	
a	forma	de	soberania	em	que	todos	governam;	esta	forma	é	um	despotismo,	
pois,	 se	 todos	 governam,	 não	 existe	 separação	 entre	 o	 poder	 executivo	 e	
o	poder	legislativo,	de	modo	que	todos,	aqui,	legislam	sobre	tudo.	Como	
todos	podem	decidir	sobre	o	destino	de	um	só,	a	vontade	geral	entra	em	
contradição	 consigo	 mesma	 e	 com	 a	 liberdade.	 Ao	 invés,	 a	 constituição	
republicana,	garantindo	a	separação	de	poderes,	impede	que	as	forças	em	
acção	no	estado	se	contraponham	entre	si	de	forma	destrutiva.	Kant	retoma	
esta	questão	no	2.º	Aditamento	a	Para a Paz Perpétua,	pelo	que	a	voltaremos	
a	discutir	quando	a	nossa	análise	incidir	sobre	esta	parte	da	obra.
Vistos	no	seu	conjunto,	porém,	os	três	artigos	definitivos	denotam	uma	
posição	 talvez	mais	 pessimista	do	que	optimista	 relativamente	 à	 possibi-
lidade	de	 instauração	de	uma	paz	perpétua	entre	os	estados31.	Acima	de	
tudo,	Kant	parece	confiar	mais	no	curso	da	história	–	que	se	encarregaria	
de	mostrar	 aos	 governantes	 a	 inutilidade	de	uma	guerra	permanente	de	
conquista	–	do	que	na	boa	vontade	e	no	progresso	moral	da	humanidade,	
em	ordem	à	 instauração	da	paz.	Ora,	 as	nações	 europeias,	 como	vimos,	
vivem	 ainda	 no	 estado	 natural.	 Uma	 comparação	 com	 os	 selvagens	 da	
América	não	lhes	é	muito	favorável:	estes	últimos	devoram	as	tribos	ven-
cidas,	enquanto	os	selvagens	da	Europa	anexam	os	 territórios	dos	povos	
vencidos.	 Assim,	 obtêm	 certamente	 mais	 gente	 para	 combater,	 mas	 não	
demonstram	um	maior	índice	de	moralidade	do	que	os	primeiros.	Porém,	
tal	 como	 os	 contactos	 permanentes	 entre	 os	 homens	 obrigaram	 estes	
31	Sobre	este	assunto,	cf.	Massimo	Mori,	«Kant	and	Cosmopolitanism,»,	in	M.Cândido	




estas	últimas,	aliás,	reduzidas,	em	O Conflito das Faculdades,	de	1797,	a	um	mero	con-
gresso	permanente	das	nações.
Carlos Morujão






sem	 a	 qual	 o	 mero	 curso	 da	 história	 não	 seria	 suficiente	 para	 o	 triunfo	
da	paz.	A	história,	com	efeito,	só	revela	o	seu	sentido	a	uma	consciência	
capaz	de	encarar	os	 factos	e	 reuni-los	numa	unidade	 sintética.	A	 simples	
















inteiramente	 compatíveis	 com	 outras	 que	 expressara	 em	 obras	 anteriores,	 nomeada-









o	 princípio	 de	 causalidade	 no	 âmbito	 da	 experiência	 possível)	 for	 a	 sua	
simples	analogia	com	o	nosso	modo	de	agir34.
A	 natureza	 encarrega-se	 de	 pôr,	 nas	 dissensões	 entre	 os	 homens,	 me-
canismos	que	conduzem	à	concórdia.	Esta	concordância	entre	o	curso	do	
mundo	e	os	 fins	que	a	 razão	nos	prescreve,	 se	 for	encarada	do	ponto	de	
vista	 teórico,	é	uma	 ideia	 transcendente.	Mas,	do	ponto	de	vista	prático,	
ou	 seja,	 relativamente	 às	 nossas	 acções,	 para	 estas	 utilizarem	 o	 curso	 da	
natureza	para	obterem	a	paz	perpétua,	uma	tal	ideia	está	bem	fundada	na	








para	 a	 limitação	 do	 nosso	 conhecimento,	 restringido	 à	 experiência	
possível.
Colocados,	assim,	os	limites	no	interior	dos	quais	será	legítimo	proceder	













enciclopédico,	 pelo	 menos	 de	 acordo	 com	 os	 critérios	 do	 seu	 tempo	 –	 estendem-se	
da	 Europa	 ao	 Extremo	 Oriente	 e	 do	 Árctico	 à	 Patagónia,	 passando	 pelos	 desertos	
Carlos Morujão
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Não	é	 inteiramente	 fácil	perceber	o	que	Kant	nos	quer	de	 facto	dizer	
nas	 páginas	 finais	 desta	 obra.	 À	 primeira	 vista,	 parece	 estar	 convencido	
de	que	nem	os	artigos	preliminares	nem	os	artigos	definitivos	 terão,	por	
si	 sós,	 a	 força	 suficiente	para	 garantir	 a	paz,	mas	que,	 ainda	 assim,	 é	do	
interesse	das	nações	que	ela	aconteça.	Ora	a	natureza	cuidou	para	que	as-
sim	fosse.	Deste	modo,	nenhum	estado	poderá	aumentar	constantemente	
o	 seu	 poder	 à	 custa	 dos	 estados	 vizinhos,	 pois	 os	 recursos	 humanos	 são	
escassos	e	uma	guerra	permanente	de	conquista	não	pode	ser	prosseguida	
indefinidamente36.	Um	estado	que,	por	absurdo,	o	conseguisse	fazer	teria	
arrecadado	 um	 tal	 poder	 que	 os	 governantes	 se	 tornariam	 déspotas	 no	
seu	 interior;	ora,	 a	natureza	encarregou-se	de	dificultar	a	 constituição	de	
um	tal	estado,	separando	os	homens	pela	língua	e	pela	religião	e	fazendo	






a	 legitimidade	 de	 um	 uso	 do	 modo	 teleológico	 de	 pensar	 analisando	 o	
«mecanismo»	da	natureza	que	referimos:	o	comércio	entre	as	nações.	Ele	
parece	ser	susceptível	de	realizar,	como	que	secretamente,	aquilo	que,	nem	



















espécie	de	 «astúcia	da	 razão»,	no	 sentido	hegeliano	desta	 expressão?	Mas	
será	que	estas	questões	teriam	para	Kant	a	mesma	urgência	que	parecem	
ter	 para	 nós,	 que	 o	 lemos	 hoje	 mais	 de	 200	 anos	 depois?	 A	 posição	 de	
Kant	parece	ser	simplesmente	a	de	que	os	estados,	interessados	no	comér-













Mau	 grado	 a	 evidente	 ironia	 destas	 linhas,	 pensamos	 que	 há	 algo	 de	
muito	 sério	 que	 se	 esconde	 nelas.	 É	 certo	 que	 os	 filósofos	 não	 devem	
governar,	 pois	 tal	 não	 constitui	 a	 sua	 vocação;	 contudo,	 uma	 tarefa	 não	
menos	 importante	para	o	destino	dos	povos	está	confiada	aos	 filósofos	e	
só	 eles,	 por	 ventura,	 a	 saberão	 realizar.	 A	 tarefa	 de	 difundir	 as	 luzes,	 de	
alargar	 o	 espírito	 do	 Iluminismo,	 de	 contribuir	 para	 que	 a	 humanidade	
ultrapasse	o	seu	estado	de	«menoridade	culpada»	e	entre	na	idade	madura	
da	 crítica41.	Sublinhe-se	que	Kant	não	considerava	que	a	 sua	época	 fosse	
já	 uma	 época	 esclarecida	 (aufgeklärte),	 mas	 sim,	 somente,	 uma	 época	 em	




o	ensaio	de	1784	Beantwortung der Frage: Was ist Aufklärung?,	in	Werke	(ed.	Weischedel),	
Band	VI,	pp.	53-61,	p.	53.	
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entre	 as	 ideias	de	Kant	 e	 as	 ideias	de	Voltaire	 sobre	o	mesmo	assunto43.	
Porém,	 tanto	 como,	 ou	 até	 talvez	 mais	 do	 que,	 no	 domínio	 político,	 o	





3.3 Os Aditamentos: a relação entre Moral e Política




Público,	 em	 linguagem	 moderna)	 essa	 totalidade	 moral	 –	 na	 qual	 cada	
Estado	é	visto	como	pessoa	moral	e	não	na	situação	de	liberdade	própria	
do	estado	de	natureza	–	é	a	Confederação	dos	Estados.	O	político	que	se	




42	Kant,	Über den Gemeinspruch: das mag in der Theorie richtig sein, taugt aber nicht für 
die Praxis,	in	Werke	(ed.	Weischedel),	Band	VI,	pp.	127-172,	p.	161.
43	Ernst	Cassirer,	Die Philosophie der Aufklärung,	 in	Gesammelte Werke	 (Hamburger	
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A Revolução Francesa e a Europa:
Unidade Revolucionária Vs. Unidade Imperial
aMériCo Pereira
Nota preliminar
Não	 se	 pretende	 com	 esta	 reflexão	 fazer	 um	 tratamento	 histórico	 da	
questão	 em	 causa,	 até	 porque	 o	 autor	 não	 é	 historiador	 e	 não	 o	 saberia	
fazer.	 Pretende-se,	 outrossim,	 tecer	 algumas	 considerações	 no	 âmbito	 da	
reflexão	 filosófica	 acerca	 do	 sentido	 do	 termo	 «revolução»,	 bem	 como	
da	 realidade	 prática	 e	 pragmática	 quer	 da	 revolução	 americana	 quer	 da	
revolução	francesa	e	suas	repercussões.	Pressupõe-se	presente	o	complexo	
percurso	histórico	implicado.















sistema	 epistemológico	 neotranscendental	 e	 os	 que	 pretende	 substituir,	
fá-lo	porque	se	trata	de	deixar	de	ter	o	mundo	do	conhecimento	girando	
em	torno	dos	transcendentais	objectivos	da	suposta	«Ding an sich»,	 «coisa	







no	 modo	 de	 considerar	 a	 revolução	 do	 conhecimento.	 Incidentalmente,	




















do	 que	 uma	 repetição	 sem	 memória.	 Mas,	 mesmo	 sem	 esta	 memória,	 o	
valor	 ontológico	 dos	 seres	 assim	 iterados	 é	 degradado	 a	 um	 ponto	 em	
que	não	valem	quase	coisa	alguma.1	Esta	degradação	ontológica	dos	seres	
submetidos	a	um	regime	de	revolução	vai	ter	importância	política	e	humana	




vale	 ontologicamente,	 pois	 a	 revolução,	 reduzindo	 tudo	 ao	 ponto	 de	 partida,	 tudo	
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vai-se	 enriquecendo,	 por	 vezes	 divergindo	 mesmo».	 Tal	 é	 verdade.	 Mas	
a	 escolha	 dos	 termos	 não	 é	 inocente	 e,	 sobretudo,	 não	 é	 gratuita,	 sob	
pena	de	 cairmos	num	convencionalismo	 linguístico	que	mais	não	 é	do	
que	um	mal	disfarçado	 caos	nocional,	 com	as	necessárias	 repercussões,	
fáceis	de	intuir.2
Em	política,	 em	 todos	os	domínios	da	 vida	da	polis,	 em	que	o	 termo	










pois	 revolucionar	 é	 orbitar	 em	 torno	 de	 um	 sol	 qualquer.	 Logicamente,	
não	há	qualquer	fuga	possível	a	esta	evidência.
Mas	talvez	os	teóricos	que	deram	o	nome	de	«revolução»	ao	movimento	


































política	 será	 sempre	um	mero	capricho	nas	mãos	de	 tiranos	ou	oligarcas	
sedentos	de	poder	e	sem	qualquer	consideração	pelo	bem-comum.
Assim,	de	cada	vez	que	um	tal	corte,	pois	é	do	que	se	trata,	se	operasse,	
simplesmente	 mudava-se	 de	 mundo.	 Note-se,	 não	 se	 mudava	 o mundo,	
mudava-se	literalmente	de mundo.	Tal	é	manifestamente	impossível,	huma-
namente	 falando.	Seria	preciso	um	Deus	omnipotente	e,	deste	ponto	de	
vista,	 segundo	o	mito	 judaico-cristão	da	criação,	a	 realidade	só	conheceu	




















então,	para	quê	usar	um	 termo	como	 «revolução»,	 se	o	 termo	 «mudança	
radical»	serve	perfeitamente?
Bem,	talvez	porque	«revolução»	queira	dizer	fundamentalmente	«mudança	





não	 revolucionária.	Uma	 revolução	 é	um	 salto	 brusco	ou	uma	mudança	
brusca	num	processo	evolutivo,	 salto	ou	mudança	que	podem	até	 ser	na	
mesma	direcção,	mas	que	geralmente	são	numa	outra	direcção.
E	 é	 por	 tal	 que	 a	 linha	 representativa	 do	 que	 seja	 uma	 revolução	 é	
a	 linha	curva	e	não	a	 linha	recta.	Uma	linha	curva	é	curva	porque,	em	
cada	ponto	 seu,	muda	de	direcção;	 se	não	o	 fizer,	deixa	de	 ser	 curva	 e	
passa	a	ser	recta.	A	linha	curva	cumpre	tão	bem	o	seu	papel	de	símbolo	
da	 inflexão	 da	 revolução	 que	 é	 mesmo	 o	 símbolo	 do	 sonho	 dos	 extre-
mistas	 revolucionários	 que	 sonham	 com	 a	 «revolução	 permanente».	 Só	










prática	 que	 excede	 em	 muito	 o	 que	 são	 as	 capacidades	 humanas.	 Por	
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Se	 a	 revolução	geométrica	 é	uma	 realidade	pontualmente	 simples,	 a	













a	 revolução	 política	 é	 sempre	 isso	 mesmo:	 um	 processo	 em	 curso,	 cuja	
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perversão4	no	processo,	com	consequências	geralmente	desastrosas.	Desta	
desatenção	 de	 uns	 se	 aproveita	 a	 atenção	 daqueles	 que	 sempre	 querem	
inflectir	o	movimento	revolucionário	em	seu	sentido	e	proveito.
É	 que,	 na	 sua	 necessária	 complexidade,	 a	 revolução	 política	 não	 é	
um	processo	puro	de	 inflexão	radical	da	evolução	histórica,	 se	bem	que,	
teoricamente,	 pudesse	 ser	 este	 puro	 processo,	 pois	 nada	 há	 na	 natureza	
teórica	do	movimento	revolucionário	que	obrigue	a	uma	agência	perversa	
do	 mesmo.	 Este	 não	 se	 faz	 mecânica	 ou	 magicamente,	 necessitando	 de	












da	 universalidade.	 Assim,	 é	 um	 processo	 sempre	 de	 tendência	 universal,	
que	 apenas	 não	 se	 universalizará	 se	 for	 impedido.	 Este	 impedimento	 é	
sempre	 algo	 de	 exterior,	 não	 no	 sentido	 histórico-factual	 do	 termo,	 mas	

















processo	 tendencialmente	 universal,	 que	 só	 se	 cumpre	 se	 universalizado:	
interiormente,	 a	 revolução	 política	 é	 sempre	 este	 movimento	 universali-





















e	 se	 estabeleça	 como	 padrão	 ontológico-político	 para	 toda	 a	 vida	 futura	
do	 ser	 humano,	 universalmente	 entendido,	 mas	 também	 pessoalmente	
entendido	neste	mesmo	universo.	A	revolução	é,	assim,	sempre,	teleológica	
e	instrumentalmente,	totalitária.8	Esta	natureza	própria	da	revolução	e	da	
6	 Este	 exterior,	 como	 fonte	 de	 movimento,	 é	 a	 própria	 vontade	 da	 pessoa	 em	
causa:	esta	vontade	quer	algo	que	é	exterior	ao	processo	revolucionário	e	que,	como	
exterior,	isto	é,	alheio,	o	irá	perverter.	Neste	sentido,	o	revolucionário	só	pode	querer	












Não	 tem,	 pois,	 a	 revolução	 política	 outro	 remédio,	 para	 poder	 triunfar,	






em	 formas	 anedóticas	 de	 religiosidade	 laica,	 com	 seus	 deuses	 próprios,	
seus	 sacerdotes,	 ritos	 e	 tabus,	 em	 tudo	 estruturalmente	 semelhantes	 ao	
que	 quiseram	 abolir.	 É	 da	 matriz	 cosmológica	 da	 relação	 humana	 com	





da	 mesma	 parafrenália	 mítico-institucional	 contra	 a	 qual	 muitas	 vezes	 o	
seu	movimento	se	iniciou.	Como	esquecer	essas	magníficas	celebrações	de	







A	 revolução	 política	 não	 pode	 obedecer	 à	 lei	 de	 Newton,	 segundo	 a	
qual,	para	cada	acção	há	uma	reacção,	de	igual	módulo	de	força	e	sentido	
oposto,	 oposição	natural	 e	necessariamente	 interior	 ao	 sistema	de	 forças	
considerado.	Para	a	 revolução	política,	qualquer	 seja,	a	 reacção	é	 sempre	
limitar	a	cumprir	o	ordenado	nessas	tábuas.	Lembremos	que	a	revolução	política	defi-
ne	o	que	é	a	liberdade	política.	Por	exemplo,	Platão,	na	sua	revolução	política	teórica	





zação	do	princípio	que	presidirá	 à	 sua	morte.	Numa	qualquer	 revolução	
política,	só	pode	haver	acção,	nunca	reacção.	Embora	teoricamente	tal	não	
seja	 impossível,	na	prática	 é	 altamente	 improvável	que	possa	 acontecer	 e	


















A revolução política vale exactamente tanto quanto vale o somatório integrado 
do complexíssimo conjunto de todas as acções que abrange.	Nem	mais	nem	me-
nos	e	necessária	e	absolutamente.	A	 falência	de	uma	qualquer	 revolução	
política	deve-se	ao	saldo	qualitativo	–	negativo	–	das	acções	nela	havidas.	
Não	há	qualquer	magia	ou	 intervenção	 estranha,	 supersticiosa,	qualquer	
azar	ou	acaso	que	determine	o	que,	de	facto,	não	pode	determinar	relati-
vamente	à	 revolução	política:	 se	 esta	 for	 virtuosa,	 triunfa.	Assim	como	a	
humanidade,	nas	suas	diferentes	formas,	apesar	de	todas	as	acções	e	paixões	
por	que	passou,	tem	encontrado	modos	de	sobreviver,	ou	não	estaríamos,	
nós,	 aqui,	 assim	 também	 qualquer	 processo	 revolucionário,	 se	 servir	 as	




























dos	 seus	pressupostos	económicos,	políticos,	 sociais,	 técnicos,	e	de	 todos	
os	 genérica	 ou	 estritamente	 culturais.	 Tratando‑se sempre de uma forma de 
recosmicização, a revolução política tem de refundar todos os âmbitos citados.	No	
fundo,	tem	de	recriar a cultura,	em	seu	sentido	mais	vasto	de	produto	total	





precedem	 a	 revolução	 em	 acto,	 mas	 que	 deixam	 de	 ser	 condições,	 para	
passar	 a	 ser	ou	obstáculos	 eliminados,	no	 caso	dos	defeitos	 estruturais	 a	
eliminar,	ou	instrumentos	próprios,	no	caso	de	tudo	o	que	não	houve	que	
eliminar	 e	 que	 tem	 de	 ser	 trazido	 para	 o	 seio	 da	 revolução	 política,	 sob	
pena	de	 se	 tornar	em	novo	obstáculo	a	abater,	precisamente	porque	não	
foi	interiorizado.
Assim,	 a	 revolução	política	 tem	de	 saber	 superar	 rapidamente	 as	pró-
prias	 condições	 e	 substituir	 às	 condições	 de	 perda	 de	 legitimidade	 das	
anteriores	estruturas,	não	novas condições,	mas	novas estruturas,	que,	 como	
44






A	 base	 de	 apoio	 condicional	 e	 condicionante	 do	 início	 da	 revolução	













2. A Revolução Americana como paradigma contempo‑








americano,	 complexo	 pelas	 origens	 políticas	 várias	 dos	 colonos	 e	 vários	
motivos,	 que	 promoveram	 a	 deslocação	 territorial,	 complexo	 pelo	 modo	
de	instalação	e	de	sobrevivência	que,	desde	muito	cedo,	ensinou,	do	modo	
mais	 duro	 possível	 e	 com	 o	 custo	 de	 muitas	 vidas	 humanas,	 o	 preço	 da	
liberdade,	da	autonomia,	da	independência,	mas	também	da	fraternidade entre 
semelhantes: philadelphia.	 O	 colono	 americano	 inicial	 e	 o	 imediatamente	
Américo Pereira
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sob Deus	 tenha	 nascido	 realmente	 neste	 ambiente,	 ideia	 que	 decorria	 de	
uma	experiência	em	que	os	seres	humanos	eram	mesmo	muito	semelhantes	
entre	eles	em	tudo,	apenas	tendo	como	sobre-semelhante	Deus.
A	 construção	de	uma	 comunidade	humana	num	constante	 ambiente	
de	perigo	de	perda	da	vida	faz	com	que	os	seres	humanos	se	sintam	todos	
muito	próximos	uns	dos	outros,	nesta	mesma	comum	imediata	proximidade	























do	 caminho,	 senhor	 de	 si	 próprio	 e	 nobre	 guerreiro	 da	 batalha	 última,	
o	cidadão	dos	estados	americanos	não	estava	disposto	a	ser	dominado	por	
qualquer	entidade	que	não	 fosse	ou	Deus	ou	um	humano	representante	











Para	 a	 metrópole	 britânica,	 as	 colónias	 deveriam	 funcionar	 segundo	 um	
regime	que,	no	entender	destas,	as	tratava	como	autênticas	escravas	dessa	
metrópole.	Ora,	os	colonos,	porque	nas	colónias	se	praticava	a	escravatura,	
sabiam	 muito	 bem	 o	 que	 era	 a	 escravidão	 imposta,	 não	 querendo	 fazer	
parte	do	grupo	a	quem	se	impunha	tal	regime,	muito	menos	queriam	ser	
escravos	voluntários.
As	necessidades	 financeiras	da	metrópole	 e	 a	 consequente	progressão	
na	 taxação	de	bens	 levaram	a	que	o	 sentimento	anticolonial	 se	 alargasse	
e	aprofundasse,	mas	 levaram,	sobretudo,	a	que,	na	 tradição	de	autarquia	
de	que	sempre	dependeram,	os	colonos	começassem	a	desenvolver	novas	
nunca	 sabem	 se	 aniquilaram	 mesmo	 isso	 que	 faz	 dos	 seres	 humanos	 propriamente	
pessoas,	e	que	é	o	sentido	da	sua	humana	dignidade	ontológica	própria.	Este	sentido,	






Se questo è un uomo,	Torino,	Einaudi,	1989.
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necessitados	 de	 afirmação	 em	 todos	 os	 âmbitos	 que	 formam	 a	 realidade	
concreta	de	uma	nação.	Desde	então,	através	de	muitas	vicissitudes,	mesmo	
durante	a	guerra	civil,	os	norte-americanos	não	perderam	o	sentido	nacional:	
lembre-se	que	 à	 guerra	 civil	 se	 chama	precisamente	 «guerra	da	 secessão»,	
secessão	de	uma	nação	comum.
O	caminho	das	colónias	americanas	para	a	transformação	numa	nova	
nação	 não	 foi	 pacífico:	 o	 agravamento	 das	 relações	 com	 a	 intransigente	
metrópole	 levou	a	que	 se	 inventassem	novos	meios	de	 combate	político,	
nomeadamente	 no	 âmbito	 do	 modo	 de	 fazer	 a	 guerra.11	 Daqui,	 desta	
necessidade	 de	 confronto	 com	 um	 poder	 estabelecido	 e	 extremamente	
formalizado,	 nasceu o método revolucionário,	 com	 toda	 a	 panóplia,	 ainda	










Sun	 Tzu,	 os	 revolucionários	 americanos	 deixaram	 ao	 mundo	 vindouro,	
sedento	de	liberdade	política,	o	manual	de	libertação	relativamente	a	seus	
11	A	muito	citada	afirmação	de	Clausewitz,	segundo	a	qual	a	guerra	é	a	continuação	
da	política	por	outros	meios,	é	apelativa,	mas	errónea,	pois	a	guerra é um meio político, 










apoiando	 o	 desejo	 de	 liberdade	 e	 independência	 e	 autonomia	 de	 todos	
os	 povos	 que	 tal	 queiram.	 Lembremo-nos	 que,	 na	 origem	 da	 descoloni-	
zação	dos	anos	cinquenta	e	sessenta	e	setenta,	está	a	vitória	dos	princípios	










































Não	 fora	 a	 questão	 da	 escravatura,	 apenas	 resolvida	 formalmente,	 a	
preço	 de	 muito	 sangue,	 na	 década	 de	 sessenta	 do	 século	 xix	 americano,	
a	revolução	americana	teria	sido	perfeita,	pois	partira	de	nobres	pressupostos	
de	uma	comunidade	humana	fundamentalmente	activa	e	não	fundamen-
talmente	 reactiva,	 usou	 dos	 meios	 necessários	 para	 se	 desembaraçar	 do	













Pelos	 seus	 fundamentos	 de	 humanidade,	 pela	 coragem	 demonstrada,	
pela	 temperança	no	modo	como	administraram	a	guerra,	pela	prudência	
política	com	que	conduziram	todo	o	processo	de	independência	e	mesmo	
o	 processo	 revolucionário,	 sempre	 tão	 avesso	 a	 prudências,	 os	 «founding 
fathers of America»	 deixaram	 ao	 mundo	 um	 paradigma	 revolucionário	




respeite	 estes	 três	princípios	de	 virtude	política	 está	 condenada	à	morte,	
pois	está	condenada	a	nunca	conseguir	a	justiça,	algo	sem	o	qual	nenhuma	






3. A Revolução Americana como fundadora dos
 paradigmas políticos usados na Revolução Francesa
Independentemente	das	origens	puramente	teóricas,	iluministas	ou	não,	
que	 presidiram	 ao	 enquadramento	 formal	 racional	 do	 movimento	 revo-
lucionário	 americano,	 ideias	 muitas	 delas	 surgidas	 na	 Europa,	 mas	 cuja	
classificação	 de	 «europeias»	 padeceria	 de	 um	 ridículo	 racional	 óbvio,	 a	
primeira	 aplicação	prático-pragmática	ocorreu	no	chamado	novo-mundo,	
o	que	não	deixa	de	manifestar	 a	 senescência	de	um	mundo	“não-novo”,	
incapaz	 de	 aplicar	 originalmente	 algumas	 das	 ideias	 novas	 que	 foi	 capaz	
de	congeminar.
A	 grande	 vantagem	 pragmática	 que	 os	 colonos	 americanos	 possuíam	
consistia	 no	 facto	 de	 não	 pertencerem	 a	 uma	 elite	 formalmente contrária	
ao	sistema	vigente,	mas	a	ele,	de	facto,	pertencente,	sendo,	por	vezes,	não	
a	 sua	 voz	da	 consciência,	mas	pouco	mais	do	que	 a	 voz	de	uma	opereta	





movimento	 revolucionário	 como	mero	 instrumento	de	 afirmação	de	 seu	
poder,	de	que,	mais	do	que	um	Marat	ou	um	Robespierre,	é	símbolo	má-
ximo	um	Napoleão	Bonaparte.
Note-se	 que	 não	 há	 qualquer	 figura	 na	 revolução	 americana	 compa-	
rável	com	Napoleão,	e	não	estamos	obviamente	a	falar	de	qualquer	“génio	
militar”,	 génio,	 aliás,	 que,	 em	 Napoleão,	 mais	 não	 é	 do	 que	 uma	 inega-
velmente	 astuta	 interpretação	 e	 aplicação	 das	 regras	 comuns	 de	 batalha,	
que	Clausewitz	 irá	 tornar	 famosas.	A	França	 imperial	 sempre	 foi	 incapaz	
de	 lidar	 com	o	 sistema	 americano	de	 guerrilha,	 aplicado	 em	muitos	dos	
países	 ocupados,	 nomeadamente	 em	 Portugal.	 Sem	 romantismos	 tolos,	
a	 revolução	americana	 serviu	para	o	que	 se	propôs,	 a	 revolução	 francesa	
não,	 embora	não	 se	possam	pôr	 em	 causa	 as	 suas	 justas	motivações,	 em	
muito	 comparáveis	 com	 as	 dos	 colonos	 americanos,	 sendo,	 no	 caso	 da	
França,	os	colonizados	os	próprios	franceses	sem	privilégios,	e	a	potência	
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era	 eliminar	 revolução	e	 revolucionários,	 a	 revolução	 francesa	nada	mais	
operou,	realmente	e	no	fim	de	contas,	do	que	a	transição	de	uma	forma	de	
tirania	ou	de	híbrido	entre	tirania	e	oligarquia	para	outra,	não	menos	viciosa,	









sido	 a	 América,	 com	 o	 seu	 já	 mítico	 horizonte	 de	 liberdade	 o	 mais	 real	
possível,	 o	 anseio	 e	 o	 destino	 de	 muita	 gente	 na	 Europa,	 que	 dela	 quis	
sair	não	apenas	por	razões	de	índole	económica,	mas	por	razões	de	índole	
muito	 mais	 profunda,	 de	 índole	 política,	 preferindo,	 economicamente,	


















e	do	 americano	estado-unidense	 é	precisamente	 este	 sentido inalienável de 
5
um direito do ser humano à liberdade,	direito	em	acto,	que	se	confunde	com	
a	mesma	essência	possível	da	humanidade,	acto	realizado	de	liberdade,	que	
é	indiscernível	da	mesma	substância	actual	da	humanidade.
É	 inegável	 que	 este	 radical	 anseio	 estava	 já	 presente	 nos	 escritos	 dos	
precursores	 imediatos	 da	 revolução	 francesa,	 que	 os	 foram	 beber	 a	 uma	
tradição	muito	mais	antiga,	que	remonta	aos	tempos	 imemoriais	em	que	
o	 ser	 humano	 começou	 a	 ter	 consciência	 de	 sua	 mesma	 humanidade.	
O	 sentido	 da	 liberdade,	 em	 seus	 diferentes	 níveis	 e	 âmbitos	 não	 foi	 ob-
viamente	inventado	nos	séculos	xvii	e	xviii,	tendo	estes	o	merecimento	de	
















quis	 libertar	 de	 um	 jugo	 considerado	 escravizante,	 mas	 uma	 competição	
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4. A Revolução Francesa
Deve-se	 também	a	um	complexo	 conjunto	 integrado	de	movimentos	
convergentes	 a	 realidade	 que	 foi	 a	 revolução	 francesa:	 desde	 as	 malre-
solvidas	questões	do	 relacionamento	entre	 a	 realeza	 e	 a	 alta	nobreza,	 às	
diferenciações	de	estatuto	e	de	modo	de	vida	entre	esta	última	e	a	baixa	
nobreza,	passando	pelo	 fraco	 reconhecimento	político	dado	à	burguesia	
em	 ascensão,	 pelas	 más	 condições	 básicas	 de	 vida	 de	 um	 povo,	 que	 só	




de	 vida	 regalada,	 e	 pastores	 do	 povo,	 que	 com	 este	 partilhavam	 a	 sorte	
económica	e	política,	pelas	dificuldades	económicas	e	financeiras	fruto	de	
guerras,	maus	ministros	e	luxos	obscenos,	de	vez	em	quando	tornadas	mais	
agudas	por	más	 colheitas,	 etc.	Deste	modo,	 o	 clima	político	 em	França	
era	 dominado	 por	 um	 omnipresente	 ódio	 larvar,	 prestes	 a	 explodir	 de	
forma	irracional.
Os	contributos	das	 luzes	 filosóficas	 tornaram	ainda	mais	óbvias	as	 já	
manifestas	 injustiças	 que	 uma	 tal	 sociedade	 encerrava.	 O	 seu	 programa	





de	 escravos	ou	de	quasi-escravos,	 e	 privilegiados,	 sujeitos	 a	 leis	 próprias	
suas,	 muitas	 vezes	 elaboradas	 como	 que	 a	 capricho	 e	 à	 exacta	 medida,	
pretendia-se	uma	comunidade política em que a dignidade humana fosse enten‑
dida na sua unicidade,	óbvia	para	os	pensadores	das	luzes,	em	que	fosse	o	
merecimento	 ético	 e	político	que	ditasse	 a	 sorte	das	pessoas,	não	o	 seu	
nascimento	ou	factores	alietórios,	independentes	do	mesmo	merecimento.	
Obviamente,	tais	teses	agradavam	sobretudo	aos	níveis	da	sociedade	que	





reformar uma sociedade em que a justiça não é possível	porque	estas	 três	con-
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nhou	de	perto,	 tendo	contribuído	 com	ajuda	variada	para	 a	nova	nação	
nascente.	O	povo	ultramarino	foi	sendo	capaz	de	afirmar	a	bondade	da	sua	
causa	e	a	força	dos	seus	princípios	e	convicções	contra	um	sistema	tipica-





os	níveis	 considerada	antecipadamente	 superior.	Estava	dada	a	 evidência	
prática	quer	da	bondade	dos	princípios	orientadores	quer	do	modo	como	
se	podiam	fazer	triunfar.






que	 inclui	o	próprio	14	de	 Julho,	onde	 já	 se	manifesta	uma	 impaciência	
perigosa	 e	 uma	 tendência	 para	 a	 violência	 que	 nada	 de	 bom	 anunciam,	
os	 ideais	 foram	 respeitados.	A	 sua	 continuação	não	 teria	 deixado	de	 ser	
revolucionária,	não	se	tendo	pervertido	a	revolução.
É	irónico	que	a	segunda	fase	tenha	começado	exactamente	na	mesma	
altura	em	que	a	Assembleia	Constituinte	aprovava	a	Declaração dos direitos do 
homem e do cidadão,	onde	se	estabelece	precisamente	o	contrário	do	que	se	
vai	passar	a	fazer.	A	impaciência	de	uns	e	a	simples	ganância	de	outros	vai	
levar	à	instauração	de	sucessivas	fases	em	que,	através	do	medo	e	do	terror,	
a	realidade	de	 liberdade,	 igualdade	e	 fraternidade	é	pura	e	simplesmente	
aniquilada.	A	única	igualdade	que	irá	restar	será	a	dos	diferentes	pescoços	
relativamente	ao	gume	afiado	da	guilhotina.
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fundadores	 e	 inicialmente	 motores:	 de	 uma	 realização	 de	 possibilidades	
de	melhoria	da	condição	humana	como	um	todo,	passou	a	uma	luta	pelo	
poder,	numa	 imitação	de	 fratricidas	 lutas	 antigas,	que	 superou	o	que	de	
pior	houve	em	qualquer	momento	da	história	francesa,	dada	a	institucio-
nalização	 dos	 mecanismos	 de	 morte	 por	 motivo	 de	 dissidência	 política,	
institucionalização	que	 representa	 sempre	uma	 total	perda	de	 sentido	da	
humanidade	e	dignidade	ontológica	do	ser	humano.
A	 fase	 irracional	 da	 revolução	 francesa	 transformou-se,	 assim,	 numa	
competição	 impiedosa	 pelo	 poder	 entre	 os	 novos	 senhores	 da	 França,	
competição	de	que	saiu	vitorioso	o	hábil	 jovem	general	corso,	de	Ajácio,	












ao	seu	 império.	Tamanha	é	a	 sua	ânsia	de	poder,	que	 terá	de	 ser	militar	
e	politicamente	aniquilado	para	que	cesse	a	 sua	actividade.	Não	 terá,	no	
entanto,	 tal	 ânsia	 como	 razão	 profunda	 um	 desejo	 de	 levar	 a	 liberdade,	
a	igualdade	e	a	fraternidade	a	novos	povos,	ainda	oprimidos?	Não	vamos	










5. O confronto entre diferentes formas de imperialismo 
no seio da Europa: imperialismo revolucionário contra 
imperialismo tradicional
A	forma	imperial,	como	forma	de	imposição	multi-étnica	e	multi-espacial,	




aventura	 alexandrina.	Ao	 longo	da	 sua	história	pós-imperial	 romana	oci-
dental,	várias	foram	as	tentativas	de	reeditar	o	império	ocidental,	de	que	a	
mais	significativa	e	grandiosa	talvez	seja	a	de	Carlos	Magno.	Mas	a	história	
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derrotado	 e	 mandado	 morrer	 para	 longe	 da	 Europa,	 onde	 não	 pudesse,	
mesmo	que	indirectamente,	incomodar	com	facilidade.
Desta	 luta	 imperial	não	nasceu	um	 império	 francês	universal	 sobre	 a	






que	 foi,	 em	 sua	 acção,	 a	 negação	 de	 tudo	 o	 que	 a	 revolução	 francesa	 se	
tinha	proposto.	Grande	parte	desse	mundo	então	colonizado	ainda	sofre	






6. Da necessidade da guerra como forma de suporte 
político do imperialismo
Do	ponto	de	vista	 lógico,	da	 lógica	própria	do	 império,	não	 faz	qual-




inteligentes,	 o	 universo,	 entendido	 não	 apenas	 como	 realidade	 material,	
mas	como	misto	de	materialidade	e	de	espiritualidade,	é	o	objectivo:	nada	
menos	do	que	este	horizonte	virtualmente	infinito.






provocou	 foi	 o	 de	 poder	 querer	 fazer	 de	 sua	 vida	 uma	 eterna	 conquista	












Imperador	 que	 assim	 não	 funcione	 não	 merece	 o	 título	 que	 ostenta:	
pode	 sempre	 vir	 um	 outro	 imperador	 –	 um	 qualquer	 longínquo	 Gengis	












preciso	 acto	 e	 momento	 em	 que	 se	 transforma	 numa	 tirania,	 o	 império	
assina	a	ordem	formal	de	sua	mesma	morte,	pois	aqueles	que	passam	a	ser	
tiranizados,	de	uma	forma	ou	de	outra,	mais	cedo	ou	mais	tarde,	se	neles	





acto	 da	 revolução	 diz	 respeito.	 Pelo	 menos	 no	 momento	 da	 revolução,	
aquela	gente	é	livre,	alguns	morrem	como	livres,	outros,	os	que	sobrevivem,	
podem	ter	a	possibilidade	de	vir	a	viver	como	gente	livre.	Se	sabem	ou	não	























pessoas,	 mas	 na	 sua	 insidiosa	 conversão	 ao	 bem	 do	 império,	 levando-as	 a	
amar	não	a	liberdade,	mas	o	Big Brother.
7. Nação Revolucionária contra Nações Contra‑Revolu‑
cionárias?
Assim,	a	questão	fundamental	na	sequência	política	da	revolução	fran-









sabendo-se,	 também,	 individualmente	 impotentes	 para	 travar	 este	 novo	
imperial	e	colectivo	Alexandre,	a	França,	não	tão	brilhante,	mas	poderoso	






O	 futuro	 disse	 o	 Tratado de Viena,	 de	 1815,	 em	 que	 emergiu	 não	 a	
grandeza	 humana	 dos	 vencedores,	 a	 sua	 superioridade	 em	 termos	 de	
princípios,	mas	a	sua	ganância.	Ganância	que	ganhou	corpo	não	apenas	






as	habituais	 lutas	 imperiais	 causavam.	É	 claro	que	mesmo	este	processo	
ainda	não	parou,	tendo,	já	no	século	xx	causado	duas	Grandes	Guerras,	
com	as	consequências	nefastas	sobejamente	conhecidas.	Mas	o	processo,	
mesmo	 dentro	 da	 chamada	 «velha	 Europa»,	 ainda	 não	 está	 concluído,	
sendo	 o	 sonho	 –	 aparentemente	 estranho	 num	 colonialista	 imperialista	
convicto	–	de	uma	Europa	 livre	de	 tiranos,	 livre,	no	 fundo,	do	extremo	
ocidente	 aos	Urais,	de	Churchill,	 ainda	uma	piedosa	 ideia	política,	que	
poucos	levam	a	sério.
8. Conclusão: sentido da Revolução e Bem‑Comum












válido,	 mesmo	 que	 os	 preteridos	 constituam	 apenas	 o	 conjunto	 singular	
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manipular	as	vidas	de	 terceiros,	como	se	de	deuses	 se	 tratassem,	quando	
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douramente	 moldou	 a	 época	 contemporânea,	 pela	 ruptura	 operada	 face	
ao	velho	mundo	do	Antigo	Regime	e	pelas	leituras	que	nunca	mais,	desde	














velho	 continente,	 as	ondas	do	messianismo	 revolucionário	não	 cessaram	














fixados	no	fim	da	vida,	no	célebre	Mémorial de Sainte‑Hélène.	Este	 itinerá-










e	 até,	muito	mais	 longe,	norte-americanos,	 olharam	esperançosos	para	o	
início	dos	Estados	Gerais	e	para	o	curso	dos	primeiros	acontecimentos	em	
Paris1.	A	consagração	dos	direitos	e	garantias	dos	homens,	o	desmantela-




Em	 Maio	 de	 1790,	 o	 ministro	 dos	 Negócios	 Estrangeiros,	 Conde	 de	
Montmorin,	declarou	na	Assembleia	Nacional	que	a	nação	francesa	renun-

















Tulherias	 (uma	 segunda	 Bastilha),	 o	 governo	 francês	 declarou	 guerra	 ao	
“Rei	da	Boémia	e	da	Hungria”,	ou	seja,	à	corte	de	Viena	e	não	ao	povo	
































barreira	 –	 mais	 monárquica	 que	 popular	 –	 contra	 a	 liberdade	 jacobina.	





















–	 curiosamente	 um	 aristocrata	 holandês	 pelo	 nascimento	 –	 ofereceu	 ao	
governo	 da	 Convenção	 uma	 obra	 intitulada	 La République Universelle,	 na	
qual	teorizava	uma	futura	“república	mundial”	unitária	e	uniformizada	nas	
suas	instituições,	costumes	e	ideias,	governada	pela	“razão	suprema”	de	um	
governo	 “central”	 instalado	 em	 Paris.	 Nesse	 futuro,	 todas	 as	 soberanias	
políticas,	culturais	e	económicas	teriam	desaparecido	e	todas	as	fronteiras	
se	teriam	diluído.	Ecoando	o	que	Camille	Desmoulins	já	havia	projectado	
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da	comunidade	universal”11.	Consequentemente,	o	federalismo	girondino	
parecia-lhe	um	projecto	 curto	 e	 reaccionário,	na	medida	 em	que	 (ainda)	
pressupunha	 a	 existência	 de	 Estados	 e	 nações	 europeias	 soberanas	 que,	
mesmo	por	qualquer	forma	associadas	pelo	espírito	da	liberdade,	não	garan-	
tiam	 a	 elevação	 ao	 patamar	 superior	 –	 supra-estatal	 e	 pós-nacional	 –	 da	
“confederação	individual”	de	todo	o	universo	humano12.













grande	 empreendimento	 militar	 –	 a	 Campanha	 de	 Itália	 –	 mostrou	 que	




começaram	 por	 receber	 as	 tropas	 francesas	 como	 aliadas	 da	 sua	 causa	
nacionalista	 contra	o	domínio	 ali	 exercido	pelos	Habsburgos,	Bonaparte	
venceu	os	austríacos	numa	série	de	batalhas,	pondo	também	em	sentido	
o	 Papa,	 em	 Roma,	 e	 os	 Bourbons,	 em	 Nápoles.	 Isto	 permitiu-lhe	 criar,	
11	 V.	 Rougemont,	 1961,	 pp.	 164-165	 e	 167.	 Chaumette,	 um	 outro	 montagnard	





sucessivamente,	 as	 repúblicas	Cispadana,	Lígure,	Romana	 e	Partenopeia,	
a	que	juntou	a	República	Helvética	(Suíça)13.	Cumprido	o	plano	anexionista	
do	Directório	em	Itália,	logo	partiu,	em	Maio	de	1798,	para	o	Egipto,	para	


















4. O Consulado e o europeísmo napoleónico: tácticas, 
modelos e instrumentos
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sem	 prejuízo	 para	 a	 república	 instituída,	 pudesse	 suprir	 a	 preocupante	
fraqueza	do	poder	civil.	A	9	de	Novembro	de	1799	 (18	de	Brumário,	no	
novo	 calendário	 republicano),	 os	 seus	 fiéis	 ajudaram-no	 a	 consumar	 o	








de	 François	 Furet,	 “a	 Monarquia	 republicana	 que	 tacteava	 desde	 1789”	










do	 Reno,	 a	 Suíça,	 a	 Bélgica	 e	 a	 Holanda17.	 No	 ano	 seguinte,	 Napoleão	















que	 Bonaparte	 dele	 fez	 a	 todos	 os	 territórios	 onde	 chegou	 a	 autoridade	









































A posteriori,	 principalmente	 com	 a	 revisitação	 memorialística	 que	 o	
próprio	 Bonaparte	 fez	 da	 sua	 vida	 e	 obra	 em	 Santa	 Helena,	 a	 epopeia	
napoleónica	apareceu	aos	olhos	de	historiadores	e	de	políticos	como	um	
projecto	de	união	europeia,	no	limite	de	domínio	universal,	com	a	coerência	
e	 realização	 suficientes	 para	 figurar	 na	 história	 da	 ideia	 de	 Europa	 e	 do	
processo	de	integração	e	construção	europeia.	A	unidade	da	Europa	era	um	











de	 si	 próprio.	 Grande	 parte	 dela	 é	 verdadeira:	 mas	 o	 conjunto	 das	 suas	




Como	 Stuart	 Woolf	 assinalou,	 “hoje	 em	 dia,	 poucos	 historiadores	
podem	 afirmar	 que	 Bonaparte	 tinha,	 desde	 o	 princípio,	 um	 plano	 fixo,	
para	governar	a	França	ou	reordenar	a	Europa”22.	Na	maior	parte	das	suas	













































73A Ideia de Europa de Kant a Hegel
5. Da “Grande Nação” ao “Grande Império”: Guerra e 
Política (1805‑1814)
Depois	de	Lunéville,	de	Amiens	e	da	relativa	paz	em	que	vivera	o	Con-
sulado,	 a	 relação	 do	 Império	 com	 a	 Europa	 foi	 de	 guerra	 praticamente	
contínua.	As	hostilidades	entre	a	França	e	a	Europa	recomeçaram	no	final	
de	 1805:	 derrotado	 no	 mar,	 em	 Trafalgar,	 pelos	 ingleses,	 em	 Outubro,	
Napoleão	 triunfou	em	 terra,	 em	Austerlitz,	 sobre	o	exército	austro-russo,	




francesa	 territorialmente	 localizada	 entre	 uma	 Áustria	 vencida	 e	 uma	
Prússia	 largamente	 enfraquecida25.	 Em	 Viena,	 Francisco	 de	 Habsburgo	
foi	obrigado	a	renunciar	ao	título	de	Imperador	(uma	distinção	que	tinha	
mil	 anos,	 e	que	vinha	 justamente	de	Carlos	Magno),	numa	passagem	de	




e	Auerstadt	 (em	Outubro	de	1806),	os	 russos	 em	Eylau	 e	Friedland	 (em	








–	 o	 Ocidente	 para	 Napoleão;	 o	 Leste,	 e	 sobretudo	 a	 nevrálgica	 zona	 do	
Império	Otomano,	para	o	Czar.	Era	na	verdade	um	Ocidente	bem	 largo	









do	 Directório	 e	 que	 Napoleão	 consolidara	 em	 Lunéville	 e	 em	 Amiens.	
A	 2.ª	 Europa	 foi	 aquela	 construída	 entre	 Dezembro	 de	 1805	 e	 Julho	 de	
1807:	em	um	ano	e	meio,	Napoleão	humilhara	os	austríacos,	reduzindo-lhes	
o	 território	 e	 destitularizando	 o	 seu	 monarca,	 erguera	 uma	 Alemanha	 e	










a	 Prússia,	 largamente	 dominada,	 e	 a	 Rússia27.	 Entre	 1807	 e	 1812,	 houve	





Destinada	 a	 criar	 uma	 “fortaleza”	 antibritânica,	 esta	 Europa	 obrigou	
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Império.	 Chamada	 ao	 xadrez	 napoleónico	 por	 causa	 do	 bloqueio	 conti-















de	mercadorias	 inglesas,	Napoleão	optou	por	despedi-lo	 e	por	 integrar	 a	
Holanda	no	território	francês.
Em	 1811-12,	 no	 momento	 em	 que	 atingiu	 a	 sua	 máxima	 extensão,	 o	


















diversidades	 de	 base.	 Num	 e	 noutro	 se	 colhe	 também	 a	 lição	 que	 um	
Império	não	confronta	apenas	soberanos	de	outros	países	e	potências,	ou	















sucederia	 a	 Adolf	 Hitler,	 a	 campanha	 da	 Rússia	 foi	 aquele	 passo	 a	 mais	
dado	por	Napoleão	que	deitou	tudo	a	perder.
Em	Junho	de	1813,	o	triunfo	de	Wellington	em	Vitória,	no	País	Basco,	




realizar	 o	 seu	 plano	 (aliás	 enunciado	 pelo	 próprio	 Napoleão	 em	 1805),	
31	Duroselle,	1990,	p.	269.
José Miguel Sardica






6. O Império napoleónico perante os nacionalismos dos 
povos
Como	um	castelo	de	cartas,	o	Império	desmoronara-se	em	poucos	me-






ou	 na	 sua	 relação	 com	 ele.	 No	 fundo	 e	 na	 base,	 a	 Europa	 de	 Napoleão	




















com	os	seus	muito	aclamados	Reden an die Deutsche Nation	(Discursos à Nação 
Alemã),	Fichte	tornou-se	o	porta-voz,	não	apenas	alemão	mas	europeu,	do	
nacionalismo	 antifrancês	 e	 antinapoleónico,	 tornando	 claro	 que	 o	 “volk”	














Pode	 assim	 considerar-se	 que	 a	 Europa	 napoleónica	 teve	 um	 duplo	
efeito.	Por	um	lado,	é	verdade	que	ela	espalhou	pelo	continente	o	legado	
liberal	da	Revolução,	contribuindo	para	enfraquecer	os	Antigos	Regimes	
dos	países	por	onde	passou.	Ao	 fazer	 isto,	 aliás,	 levou	a	 grande	parte	da	
Europa	“alguma	medida	de	uniformidade	e	de	coerência”,	nas	 leis,	 insti-
tuições	e	práticas	político-militares35.	Por	outro	lado,	essa	mesma	tentativa	
de	 “afrancesar”	 os	 europeus,	 unindo-os	 sob	 um	 mesmo	 modelo	 ideoló-	
gico	e	organizativo	acabou	fortalecendo	as	 identidades	nacionais	de	cada	
país,	 afinal	 impermeáveis	 e	 irredutíveis	 a	 qualquer	 suposta	 expressão	 de	





















communeros,	 incendiados	no	 seu	 fervor	patriota	pelo	 célebre	Catecismo de 
Burgos,	criaram	um	tipo	de	guerra	novo	(a	guerra	de	guerrilha),	contra	o	qual	
as	tropas	regulares	francesas	revelaram	insuperáveis	dificuldades38.	O	exemplo	











Andreas	Hofer41.	No	 espaço	 alemão,	 a	 campanha	militar	que	 culminaria	
37	Nos	termos	de	Marc	Ferro,	o	presumido	projecto	europeu	de	Napoleão	“trans-
formou	 o	 movimento	 de	 simpatia	 em	 relação	 à	 revolução	 numa	 hostilidade	 prove-
niente	dos	povos,	que	se	juntou	à	resistência	que	os	Príncipes	e	os	Estados	opuseram	








ao	vizinho	 francês	era	 tão	 forte	que	em	1815,	durante	o	último	 fôlego	de	Napoleão	
0
na	 “Batalha	 das	 Nações”	 em	 Leipzig	 tornou-se	 uma	 autêntica	 guerra	 de	
libertação	nacional	 (uma	Befreiungskrieg42),	mostrando	assim	que	contra	a	
Europa	 de	 Napoleão	 se	 forjara	 entretanto	 um	 outro	 “projecto	 europeu”	
–	o	de	 liquidar	o	 Império	e	o	de	 restabelecer	uma	Europa	“livre”,	plena	
de	diversidades	nacionais,	porque	afinal	também	era	o	“europeísmo”	(não	
























defesa	de	um	determinado	projecto	europeu	prova-o	o	 facto	de	 ter	 sido	um	alemão,	
Friedrich	Von	Schlegel	a	publicar,	entre	1803	e	1805,	em	Frankfurt,	a	primeira	revista	
europeia	do	século	XIX	–	 justamente	 intitulada	Europa	–	em	cujas	páginas	o	 tema	e	











a	Rússia	 e	 excluída	 a	 Inglaterra	 –	 e	que	 esse	 todo	 seria	 tanto	mais	 forte	




7. Santa Helena e o Mémorial do “romântico cativo”
 (1815‑1816)
A	 22	 de	 Junho	 de	 1815,	 quatro	 dias	 depois	 da	 derrota	 em	 Waterloo,	
Napoleão	 assinou	 a	 sua	 segunda	 abdicação	 e	 proclamou	 terminada	 a	 sua	
vida	política,	entregando-se	à	guarda	dos	ingleses.	Era	sua	esperança	que	o	
deixassem	partir	para	o	exílio	nos	Estados	Unidos	ou	em	qualquer	outra	

























O	 livro	 tornou-se	 um	 dos	 maiores	 best‑sellers	 do	 tempo	 e	 o	 elemento	
central	na	criação	da	lenda	napoleónica	que	ficou	para	a	posteridade	como	
uma	espécie	de	“bonapartismo	poético”49.	De	facto,	as	conversas	com	Las	
Cases	 constituíram	a	oportunidade	para	o	 Imperador	moldar	 livremente	
a	 imagem	 com	 que	 desejava	 passar	 à	 história.	 Prisioneiro	 e	 proscrito,	
teve	 a	 liberdade	 e	 o	 tempo	 que	 lhe	 tinham	 faltado	 enquanto	 guerreava	
a	Europa	e	comandava	a	“Grande	Nação”	para	 fazer	esquecer	a	 fama	do	



























3A Ideia de Europa de Kant a Hegel
a	 fez,	 como	 uma	 visão	 detalhada	 de	 uma	 ideia,	 de	 um	 projecto,	 para	 a	
Europa	e	para	o	mundo.
8. Egipto, Grã‑Bretanha e Rússia: o mundo visto de Santa 
Helena
O	 grosso	 das	 conversas	 entre	 Napoleão	 e	 Las	 Cases	 transcritas	 no	
Mémorial	 constituiu	 uma	 longa	 revisitação	 do	 passado,	 à	 medida	 que	 o	
ex-Imperador	 lembrava	o	muito	que	 fizera	 e,	particularmente,	o	que	por	
variadas	circunstâncias	poderia	ter	feito	mas	não	chegara	a	alcançar.	Neste	
aspecto,	 a	 obra	 é	 até	 um	 quase	 permanente	 exercício	 de	 contra-factual,	
sempre	que	Napoleão	 induz	o	 seu	 leitor	a	 imaginar	o	que	é	que	poderia	
ter	sido	o	futuro	da	epopeia	napoleónica	se	não	tivesse	havido	a	Península	
Ibérica,	a	Rússia,	Leipzig	ou	Waterloo.























da	 rivalidade	 anglo-francesa	 nunca	 deixou	 de	 estar	 presente,	 embora	 em	


















russas:	 “Faltou-me	 vencer	 em	Moscovo”	 lamentou	ele	 várias	 vezes57.	 Se	o	
tivesse	conseguido,	não	só	teria	 tido	um	domínio	geográfico	próximo	do	
atingido	na	Antiguidade	pelo	Império	Romano	(ideal	que	explicitamente	
invocou	 em	Santa	Helena58),	 como	aquela	 teria	 sido	 a	 sua	última	 “expe-	
dição	de	guerra”	–	para	a	“causa”	francesa,	“o	fim	dos	riscos	e	o	começo	
da	segurança”.	Triunfando	em	Moscovo,	Napoleão	teria	atingido	“um	novo	
horizonte”,	 que	 lhe	 permitiria	 “organizar”	 e	 já	 não	 “fundar”	 o	 “sistema	
55	A	admiração	pela	Rússia	fê-lo	–	apesar	da	derrota	de	1812	–	querer	copiar	algu-














9. Espanha, Itália e Alemanha: a Europa vista de Santa 
Helena
Durante	toda	a	vida,	Napoleão	nunca	separou	o	militar	e	o	político	–	e	
é	 fundamental	 reter	 essa	 indistinção	 para	 analisar	 o	 projecto	 europeísta	


















de	1815	 e	 aprovado	por	Napoleão	 a	 1	de	 Junho	 (duas	 semanas	 antes	da	derrota	de	
Waterloo),	dizia	textualmente	o	seguinte,	acerca	do	modelo	de	reorganização	da	Europa	
pretendido	pelo	Império	francês:	“Tínhamos	por	objectivo	organizar	um	grande	sistema	





























Sobre	 a	 “aglomeração	 dos	 quinze	 milhões	 de	 espanhóis”	 Napoleão	
confessava	 então	o	 grande	 erro	que	deitara	 tudo	a	perder	na	Guerra	Pe-
ninsular.	Não	tinham	sido	os	espanhóis	a	vencê-lo,	nem	tão-pouco	(o	que	
era	escamotear	a	verdade	dos	factos)	as	tropas	britânicas	despachadas	para	




63	 Ibidem,	 II,	 pp.	 149-150	 (24.Ago.1816),	 e	 pp.	 525-526	 (14.Nov.1816).	 Napoleão	
ia	 ao	ponto	de	prever	 verdadeiras	 políticas	 comunitárias	 sectoriais,	 como	 a	 livre	na-
vegação	dos	rios	“para	todos”,	a	“comunidade	dos	mares”	e	a	redução	dos	“exércitos	
permanentes”	à	dimensão	de	 simples	“guardas	de	 soberanos”	 [Ibidem,	 II,	p.	150	 (24.
Ago.1816),	e	p.	521	(14.Nov.1816)].
José Miguel Sardica









Parma,	 a	 Toscana	 e	 Roma,	 o	 que	 só	 por	 si	 garantia	 e	 fazia	 avançar	 “a	
educação	nacional	dos	 italianos”.	As	parcelas	que	 faltavam	–	venezianos,	
milaneses,	genoveses,	napolitanos,	sicilianos	ou	outros	–	o	Império	termi-
naria	por	 integrá-las.	Em	1805,	Napoleão	 confessara	o	 sonho	de	 “recriar	











trinta	 milhões	 de	 alemães	 reunidos”,	 com	 a	 vantagem	 suplementar	 (que	
implicava	uma	crítica	aos	seus	concidadãos	franceses),	de	que	“eles	nunca	
me	teriam	abandonado	e	eu	não	estaria	aqui”65.














chegará	 mais	 cedo	 ou	 mais	 tarde	 pela	 força	 das	 coisas:	 o	 impulso	 está	
dado,	e	não	penso	que	depois	da	minha	queda	e	do	desaparecimento	do	
meu	sistema	possa	haver	na	Europa	outro	grande	equilíbrio	possível	que	
não	 seja	 a	 aglomeração	e	 a	 confederação	dos	 grandes	povos.	O	primeiro	
soberano	que	 abraçar	de	boa-fé	 a	 causa	dos	povos	 achar-se-á	 à	 cabeça	de	
toda	a	Europa,	e	poderá	tentar	tudo	o	que	quiser”66.	E	era	a	sensação	de	







e	 a	 sua	 sageza”67.	Pensando	decerto	nos	 seus	 vencedores,	 e	 em	particular	
em	Metternich,	exasperava-se	até:	“eu	também	teria	tido	o	meu	congresso	e	
a	minha	santa‑aliança.	São	ideias	que	me	foram	roubadas.	Nessa	reunião	de	
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que	não	eram	franceses.	Ao	cabo	de	um	quarto	de	século,	o	herdeiro	da	
Revolução,	 que	 julgara	 ter	 domado	 em	 1799,	 acabou	 assim	 vencido,	 em	
1815,	pela	dinâmica	nacional-europeia	 criada	por	 essa	mesma	Revolução	
desde	 179270.	 O	 europeísmo	 não	 desapareceu	 contudo	 com	 Waterloo.	
Depois	de	1815,	e	desde	logo	no	Congresso	de	Viena,	“toda	a	Europa	se	
pôs	 a	 falar	 da	 Europa,	 contra	 Napoleão	 que	 a	 quisera	 fazer”71.	 O	 século	
xix	seria	o	de	inúmeras	utopias	e	projectos	para	de	alguma	forma	realizar	
a	unidade	do	 continente	–	 fosse	 ela	de	 cariz	 espiritual,	político,	 cultural	
ou	 económico,	 e	 fosse	 ela	 construída	 com	o	 concurso	dos	 soberanos	ou	
dos	povos.	Seria	 também	o	 tempo	das	nações	e	do	nacionalismo	 (o	pan-
germanismo,	o	paneslavismo,	o	helenismo,	 a	 “jovem	 Itália”	ou	 a	 “jovem	
Alemanha”),	fossem	eles	os	ingredientes	da	sonhada	unidade	europeia	ou	











era	 incompatível	 com	 o	 idealismo	 planeado	 para	 o	 subsequente	 governo,	 que	 assim	
se	tornava	mera	ocupação	pela	força,	injusta	e	cruel.	A	guerra,	longe	de	ser	um	meio	
para	um	fim,	tornou-se	um	fim	em	si	mesmo,	e	Bonaparte,	tendo	uma	vez	desembai-






























que	 quase	 mudou	 o	 mundo.	 Resta	 que	 mesmo	 que	 esse	 projecto	 tenha	
afinal	 ficado	incumprido,	ele	deu	corpo	a	uma	epopeia	que	transformou	
Bonaparte	numa	das	mais	incontornáveis	figuras	do	velho	continente.
73	 Joutard,	 2003,	 p.	 89.	 A	 sondagem	 foi	 realizada	 por	 iniciativa	 da	 Associação	
Europartenaire,	 com	 o	 apoio	 das	 Fundações	 Jean-Jaurès	 e	 Hébert,	 do	 canal	 televisivo	
Arte	e	dos	jornais	Le Monde,	El País,	La Stampa	e	Frankfurt	Rundschau.	
José Miguel Sardica
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As Reflections on the Revolution in France
de Edmund Burke e a Resposta de Thomas Paine
em The Rights of Man
ivone Moreira
1. As Reflections on the Revolution in France and on the 
proceedings in certain Societies in London Relative to 
that Event de Edmund Burke




«Quanto	 a	 nós	 aqui,	 as	 nossas	 reflexões	 sobre	 todos	 os	 assuntos	 in-
ternos	estão	 suspensas	pelo	nosso	espanto	em	relação	ao	maravilhoso	
espectáculo	 exibido	 no	 país	 nosso	 vizinho	 e	 rival	 (...)	 encontrando-se	
a	 Inglaterra	 atónita	 de	 espanto	 pela	 luta	 de	 França	 pela	 Liberdade,	






1	 Burke,	 Edmund,	 Reflections on the Revolution in France and on The Proceedings 




2	 “As	 to	 us	 here	 our	 thoughts	 of	 every	 thing	 at	 home	 are	 suspended,	 by	 our	
astonishment	 at	 the	 wonderful	 Spectacle	 which	 is	 exhibited	 in	 a	 Neighbouring	 and	




admirar,	 mas	 o	 método,	 revolucionário,	 «a	 velha	 ferocidade	 parisiense»,	
não	qualificava	aquele	povo	para	usufruir	da	liberdade4,	porque	a	liberdade	
que	Burke	defende	nas	Reflections on the Revolution in France,	e	que	sempre	
defendera	antes,	é	uma	liberdade	social,	ordeira,	que	ele	compara	no	seu	
papel	ao	exercício	da	justiça5.	
not	 knowing	 whether	 to	 blame	 or	 to	 applaud!	 (...)	 the	 spirit	 it	 is	 impossible	 not	 to	




Aug.	1789,	The Correspondence of Edmund Burke,	Copeland,	Thomas,	Gen.	Ed.,	Cobban,	
Alfred	 &	 Smith,	 Robert	 (ed),	 Cambridge/Chicago,	 The	 University	 Press,	 1958-78, 
Vol.	VI,	1967,	p.	10	(doravante	referida	como:	Correspondence, seguida	do	vol.,	data	e	
páginação).
3	 Burke	 é	 frequentemente	 considerado	 um	 oponente	 aos	 direitos	 do	 homem.	
A	realidade	é,	contudo,	mais	complexa,	Burke	é	o	primeiro	a	afirmar,	em	relação	ao	
poder	despótico,	que:	«He	cannot	have	absolute	power	by	succession;	he	cannot	have	
it	by	 compact;	 for	 the	people	 cannot	 covenant	 themselves	out	of	 their	duty	 to	 their	
rights.»	Burke,	E.,	Impeachment of Warren Hastings [February,	16,	1788],	Speeches of the 









This	 is	 the	more	necessary	because	of	 all	 the	 loose	 terms	 in	 the	world	 liberty	 is	 the	
most	 indefinite.	Permit	me	 then	 to	continue	our	conversation,	and	 to	 tell	 you	what	
the	freedom	is	that	I	love	and	that	to	which	I	think	all	man	entitled.	It	is	not	solitary,	
unconnected,	individual,	selfish	liberty.	As	if	every	man	was	to	regulate	the	whole	of	
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Em	4	de	Novembro	de	1789,	em	Old JewryI,	a	Society for Commemorating 
the Revolution in Great Britain reúne-se	para	comemorar	a	Revolução	Inglesa	
de	1688.	O	orador	é	um	conceituado	dissidente	da	Igreja	Anglicana,	o	Dr.	
Richard	Price,	o	seu	discurso	–	A Discourse on the Love of Our Country – é	
um	louvor	à	Revolução	Francesa	e	um	apelo	a	que,	por	amor	à	Inglaterra,	
se	 recuperem	 os	 ideais	 da	 Revolução	 Inglesa,	 que	 tinha	 sido	 precursora	
no	exercício	dos	direitos	agora	reivindicados	em	França,	adoptando	e	actua-	








Burke	 a	 responder-lhe,	 criticando	 a	 Revolução	 Francesa	 e	 mostrando	 as	
diferenças	entre	as	duas	revoluções.	A	sua	resposta	visa	mobilizar	as	elites	
inglesas	contra	o	ideário	da	Revolução	Francesa	e	o	Jacobinismo,	que	Burke	
julga	 estar	 a	propagar-se	 em	 Inglaterra	 com	o	apoio	do	clero	dissidente8.	
para	o	 facto	da	 liberdade	 em	Burke	 ser	 idêntica	 à	 justiça	para	Platão.	Cfr.	Cobban,	
A.,	 Edmund Burke and the Revolt Against the Eighteen Century, New	 York,	 Barnes	 and	
Noble,	1960,	p.	56.
6	Price,	Richard,	A Discourse on the Love of our Country, London:	T.	Cadell,	1790.	
(de	agora	em	diante:	autor,	A Discourse, seguido	da	pág.).
7	«First;	the	right	to	liberty	of	conscience	in	religious	matters.	Secondly;	the	right	
to	 resist	 power	 when	 abused.	 And	 Thirdly;	 the	 right	 to	 choose	 our	 own	 governors;	
to	cashier	 them	for	misconduct;	 and	 to	 frame	a	government	 for	ourselves.»	Price,	A 
Discourse,	p.	34.
8	 As	 suas	 suspeitas	 tinham	 algum	 fundamento,	 embora	 alguns	 reformadores	
da	altura	atribuíssem	a	Burke,	e	à	polémica	que	gerou	com	as	Reflections,	o	mérito	
de	 ter	 revigorado	 o	 seu	 movimento.	 Carl	 B.	 Cone:	 refere	 que	 Francis	 Plowden,	
um	 reformador	moderado,	 era	de	opinião	que	 «the	 reformers	were	never	 properly	
grateful	 to	 Burke	 for	 resuscitating	 their	 declining	 movement.	 For	 without	 Burke,	
no	Tom	Paine;	without	Paine’s	Rights of Man, no	reform	Bible.»	Cone,	K.,	The English 
Jacobins, Reformers in Late Eighteen Century England, New	 York:	 Charles	 Scribner’s	
Sons,	1968, p.	92.
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A	 sua	 posição	 gera	 uma	 cisão	 no	 partido	 Whig.	 De	 um	 lado,	 o	 ideário	
Whig	que	Burke	julga	ter	inspirado	a	Revolução	de	1688,	e	que	perfilha,	
e,	 do	outro,	 o	que	 ele	 chamará	mais	 tarde	os	novos	Whigs,	 que	 apoiam	






agora	 um	 inimigo	 da	 Revolução	 Francesa,	 que	 se	 presumia	 baseada	 nos	
mesmos	princípios,	era	algo	incompreensível,	mesmo	para	os	amigos	mais	
próximos	de	Burke,	como	Charles	Fox	e	Philip	Francis.
De	 facto,	 algumas	 figuras	 que	 se	 correspondiam	 com	 Burke	 assu-	
miram	 que	 este	 seria	 favorável	 à	 revolução.	 Thomas	 Paine	 que	 tinha	
apoiado,	mesmo	instigado,	a	Revolução	Americana9,	e	que,	nessa	qualidade,	
tinha	admirado	o	apoio	de	Burke	à	causa	Americana10,	ou	Jean-Baptiste	
Do	grupo	dos	Dissenters, que	Burke	considerou	estarem	a	 ser	profundamente	 in-
fluenciados	pelas	doutrinas	dos	clubes	jacobinos	franceses,	saiu	mais	um	conjunto	de	
respostas	às	Reflections:	Joseph	Priestley	com	as	Letters to the Right Honourable Edmund 
Burke Occasioned by His Reflections on the Revolution in France;	 Joseph	Towers	que	 lhe	
responde	num	apêndice	ao	seu	livro	Thoughts on the Commencement of a New Parliament	








9	 Tendo	 mesmo	 publicado	 Common Sense em	 1776,	 um	 texto	 que	 alcançou	 na	
América	um	grande	 sucesso	e	que	 incentivava	o	povo	Americano	a	proclamar	a	 sua	
independência	em	relação	à	Inglaterra.
10	 Burke,	 no	 início,	 do	 conflito	 não	 foi	 exactamente	 favorável	 à	 independência	
Americana.	Burke	alertou	a	Coroa	para	o	facto	dessa	poder	vir	a	ser	a	consequência	
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Também	 Joseph	Priestley,	 que	 tinha	mantido	 com	Burke	 alguma	 cor-
respondência	na	sua	qualidade	de	cientista,	e	que,	como	Unitarian,	tinha	
em	tempos,	 juntamente	com	outros	Dissenters,	 contado	com	o	apoio	em-
penhado	de	Burke	em	discursos	no	Parlamento,	como	o	Speech on Petition 











11	 Cfr.	 Priestley,	 J.,	 Letters to the Right Honourable Edmund Burke,	 Occasioned by 
His Reflections on the Revolution in France & C, Birmingham:	 Thomas	 Pearson,	 1791,	
p.	IV.
12	 Fennessy	 admite	 que	 parte	 do	 texto	 de	 Paine,	 Rights of Man,	 já	 estaria	 escrito	






on the Revolution in France, London:	George	Allen	&	Unwin,	1985,	p.	148.	(de	agora	
em	diante:	autor,	título	e	pág.).
13	Burke	 terá	 sido	muito	 insistente	no	sentido	de	 se	cumprir	a	data	de	1	de	No-
vembro	 de	 1790,	 pensa-se	 que	 para	 garantir	 que	 o	 panfleto	 era	 publicado	 antes	 da	
próxima	 comemoração	 da	 Revolução	 Inglesa	 de	 1688	 a	 4	 de	 Novembro.	 Cfr.	 Lock,	
Burke’s Reflections on the Revolution in France,	p.	60.
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1.2 Comparação entre a Glorious Revolution de 1688





























Para	Mackintosh	ambas	as	 revoluções	 têm	uma	 justificação	 idêntica	e	
este	crítico	considera	que	a	Convenção	Inglesa	tinha	sido	tão	revolucionária	
quanto	a Assembleia	Nacional	francesa,	pelo	que	não	lhe	parece	possível	
criticar	 a	 Revolução	 Francesa	 sem	 criticar	 também	 a	 Revolução	 Inglesa,	
14	Cfr.	Mackintosh,	James,	Vindiciae Gallicae, Defence of the French Revolution and its 
English Admirers, London,	John	Stephen	Noden,	1837,	p.	134.
Ivone Moreira








leis	 e	 instituições	 que	 possuíam,	 as	 quais,	 por	 representarem	 o	 conheci-
mento	de	 todo	um	povo	acumulado	ao	 longo	de	gerações,	mereciam	ser	
valorizadas.	 Poderiam,	 ser	 corrigidas	 se	 necessário,	 mas	 não	 destruídas	 e	
ignoradas.	Comentando	esta	fúria	revolucionária	dizia:
«Um	 membro	 líder	 da	 Assembleia,	 o	 Senhor	 Rabaut	 de	 St.	 Étienne,	
enunciou	o	princípio	de	 todos	os	 seus	procedimentos	 tão	claramente	
quando	possível;	nada	pode	 ser	mais	 simples:	 “Todas as instituições em 
França coroam a infelicidade do povo: para o tornar feliz, é necessário renová‑lo, 
mudar as suas ideias, mudar as suas leis, mudar os seus costumes, ... mudar os 
homens, mudar as coisas, mudar as suas palavras, ... destruir tudo; visto que 
tudo há que recrear.”»15	
Mudar	tudo	com	base	num	desígnio	racional	que	resulta	da	reflexão	e	
decisão	de	um	grupo	de	homens	que	se	dispõe	a	recriar	tudo	–	é	isso	que	








ao	mesmo	 tempo	que	menosprezava	o	 conhecimento	 a	que	 chegaram	as	
15	«A	leading	member	of	the	Assembly,	M.	Rabaut	de	St.	Étienne,	has	expressed	the	
principle	of	all	 their	proceedings	as	clearly	as	possible;	nothing	can	be	more	simple:	
"Tous les établissemens en France couronnent le malheur du peuple: pour le rendre heureux, il 
faut le renouveler, changer ses idées, changer ses loix, changer ses mœurs, ... changer les hommes, 






















and	 to	 make	 them	 blind	 disciples	 of	 their	 own	 particular	 presumption»,	 Burke,	 E.,	




and	variety	of	considerations	in	one	view	before	him.»,	Burke,	Speech on the Duration of 
Parliaments,	Works	VII,	p.	73.	Cfr.	Moreira,	Ivone,	“O	Justo	Preconceito	em	Edmund	Burke”	







have	arisen	from	the	speculations	of	others.»	Burke,	Letter to a Member of the National 
Assembly, Works	IV,	p.	42.
Ivone Moreira





«Sendo	a	 ciência	da	governação,	de	 resto,	 tão	prática	 em	si	mesma,	 e	












pios	 na	 teoria	 do	 governo	 de	 Burke.	 Como	 ele	 próprio	 afirma	 ao	 criticar	















moral	basis	as	everything.»	Burke,	Letters on a Regicide Peace, Letter IV,	Works VI,	p.	62.	
(De	agora	em	diante:	autor,	Regicide Peace	IV,	seg.	da	pág.).
22	 «There	 is	 no	 qualification	 for	 government	 but	 virtue	 and	 wisdom,	 actual	 or	
presumptive.»	Burke,	Reflections,	p.	297.
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2. Thomas Paine e The Rights of Man
2.1 O estilo polémico e demagógico
 e as deficiências de interpretação das Reflections




seguido,	em	Inglaterra,	o	 insucesso	de	Prospects of the Rubicon, em	178723. 
Paine	pensava	encontrar,	e	de	 facto	encontrou,	na	resposta	a	Burke	uma	
boa	ocasião	para	 superar	o	desaire	da	última	publicação	 e	 se	 fazer	ouvir	
em	Inglaterra	e	na	Europa.	
Paine	 não	 é	 um	 homem	 de	 letras.	 A	 sua	 formação	 é	 autodidacta	 e	




como	 bem	 o	 demonstra	 Fennessy25,	 sem	 se	 dar	 conta	 de	 que	 não	 tinha	
chegado	a	compreender	o	seu	interlocutor26.
23	Cfr.	Fennessy,	Burke Paine and The Rights of Man, p.	161.
24	 «[…]	 the	 ignorant	 flippancy	of	Thomas	Paine.»	Burke, Letter to a Noble Lord on 
the Attacks upon	 his Pension, Works V,	 p.	 227.	 (De	 agora	 em	 diante:	 autor,	 Letter to a 
Noble Lord, seg.	da	pág.).






of	a	rational	man?»	[Paine,	Thomas,	Rights of Man Being an Answer to Mr Burke’s Attack 
on the French Revolution, reprinted	from	The Writings of Thomas Paine, Vol.	II, Conway,	
Moncure	Daniel	(ed.)	New	York	&	London:	Putnam’s	Sons, 1895,	p.	286.	(Doravante:	
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A	leitura	poderá	ter	sido	apressada.	Paine	não	tinha	 lido	todo	o	 livro	












From the New to the Old Whigs, de	demonstrar	a	coerência	das	suas	posições.	
Como	Fennessy	sublinha:	«Paine	não	compreende	os	argumentos	nem	as	
ideias	de	Burke,	 e	muito	menos	 as	 refuta.	Ele	 simplesmente	 trata	Burke	
como	um	renegado	político,	um	homem	que	se	passou	para	a	oposição	por	
razões	que	são	provavelmente	indignas.»28	
2.2 O republicanismo de Paine: a admiração de Paine pela 
Revolução Americana e depois pela Revolução Francesa
Em	relação	a	outras	respostas	dadas	às	Reflections,	a	resposta	de	Paine	
não	 se	 limita	 a	 seguir	 a	obra	 refutando-a,	mas	preocupa-se	 também	com	
the	same	nation	upon	its	freedom?»	Burke,	Reflections, p.	241;	a	pergunta	é	retórica	e	
expressa	exactamente	o	oposto	do	que	a	citação	de	Paine	sugere.
27	Cfr.	Paine,	Rights of Man,	pp.	287-288.	Fennessy,	em	Burke Paine and the Rights of 
Man, p.	162, é	que	me	alertou	para	a	interpretação	desta	nota.
28	 «Paine	 does	 not	 understand	 Burke’s	 arguments	 and	 ideas,	 much	 less	 refute	
them.	He	 simply	 treats	Burke	as	 a	political	 renegade,	 a	man	who	has	 gone	over	 the	
opposition,	 for	 reasons	which	are	probably	discreditable.»	Fennessy,	Burke, Paine and 












1790,	 é	 anunciada	 uma	 próxima	 brochura	 da	 autoria	 de	 Paine	 sobre	 os	
desenvolvimentos	 da	 Revolução	 Francesa.	 Essa	 brochura	 nunca	 chega	 a	
aparecer,	 mas	 Fennessy	 julga	 que	 esta	 tenha	 sido	 integrada	 na	 primeira	
parte	de	Rights of Man30. 
Thomas	Paine	é	um	republicano.	Já	em	1776	tinha	publicado	Common 
Sense, um	 livro	que	 instigava	os	 colonos	americanos	a	proclamarem	a	 in-
dependência	da	América	 como	 república,	 antes	que	 algum	“Massenello”	
se	aproveitasse	do	descontentamento	do	povo	e	liderasse	uma	revolta	que	
expulsasse	os	ingleses,	mas	que	o	proclamasse	rei,	e	então	a	América	teria	
perdido	 a	 oportunidade	 de	 ser	 livre,	 o	 que	 sob	 um	 regime	 monárquico	
nunca	poderia	ser31.	





29	Na	Dissertation on First Principles of Government, Paine	explica	que	só	existem	dois	
tipos	de	governo:	o	eleito	e	o	hereditário.	O	primeiro	legítimo	e	o	segundo	ilegítimo	
nos	 seus	 fundamentos,	 de	 tal	 modo	 que	 «the	 revolutions	 that	 are	 now	 spreading	
themselves	in	the	world	have	their	origin	in	this	state	of	the	case,	and	the	present	war	
is	 a	 conflict	between	 the	 representative	 system	 founded	on	 the	 rights	of	 the	people,	
and	the	hereditary	system	founded	in	usurpation.»	Paine,	Dissertation on First Principles 
of Government,	Writings,	Vol.	III,	p.	258.	(De	agora	em	diante:	autor,	título	e	pág.)
30	Cfr.	Fennessy,	Burke Paine and The Rights of Man, p.	160.
31	Cfr.	Paine,	Thomas,	Common Sense,	London:	Penguin	Books,	2004	(1.ª	ed.	1776),	
p.	44.	(De	agora	em	diante:	autor,	Common Sense, seg.	da	pág.).


























Ao	 estabelecer	 uma	 comparação	 com	 o	 sistema	 inglês,	 tão	 louvado	
por	Burke,	Paine	ridiculariza	o	parlamento	britânico,	considerando-o	não	










33	 «I	 see	 in	 America,	 a	 government	 extending	 over	 a	 country	 ten	 times	 as	 large	
as	England,	 and	 conducted	with	 regularity,	 for	 a	 fortieth	part	of	 the	 expense	which	
Government	costs	in	England.	If	I	ask	a	man	in	America	if	he	wants	a	King,	he	retorts	











ção	como	a	 inglesa,	que	é	obra	de	várias	 gerações,	 corrigida	e	aferida	ao	
longo	 de	 séculos,	 depurada	 da	 ganga	 e	 aperfeiçoada	 no	 confronto	 com	














nalgum	 país,	 detentora	 do	 direito,	 ou	 do	 poder,	 de	 comprometer	 e	








aforesaid,	most	humbly	and	faithfully	submit	themselves, their heirs, and posterities forever.»	
(Burke,	Reflections,	p.	256.)	Ora,	o	próprio	Burke	sublinhou	sempre	a	importância	das	
circunstâncias	 para	 a	 avaliação	 do	 momento	 político,	 portanto,	 embora	 o	 princípio	
que	ali	 se	afirma	 fosse	um	princípio	essencial	de	 fidelidade	à	monarquia,	 supor	que	
pudesse	haver	um	momento	 em	que	 fosse	necessário	 escolher	outro	 regime	político	
ter-lhe-ia	sido	possível,	não	fora	a	sua	intenção	de	endoutrinar	os	ingleses.
Ivone Moreira















2.3 Os diferentes pressupostos de Burke e Paine. Jacobinismo 




36	 «There	never	did,	 there	never	will,	 and	 there	never	can,	exist	a	Parliament,	or	
any	description	of	men,	or	any	generation	of	men,	 in	any	country,	possessed	of	 the	
right	or	the	power	of	binding	and	controuling	(sic)	posterity	to	the	“end of time” or	of	
commanding	for	ever	how	the	world	shall	be	governed,	or	who	shall	govern	it.»	Paine,	
Rights of Man,	pp.	277-278.
37	Esta	 ideia	 faz	parte	da	 sua	 teoria	política	 e	 aparece	 esboçada	em	vários	 locais.	





Paine	conhecia	Locke	e	que	do	Second Treatise on Civil Government teria	 retirado	este	
princípio.	Consta	que,	quando	confrontado	com	a	hipótese	da	sua	teoria	política	ser,	
em	geral,	 devedora	de	Locke,	 teria	 afirmado	nunca	 ter	 lido	Locke	 e	nem	nunca	 ter	
tido	a	sua	obra	nas	mãos.	Cfr.	Adkins,	N.	F.	(ed.)	(1953),	Thomas Paine. Common Sense 










3.	uma	 concepção	 mecanicista	 da	 sociedade,	 cujos	 males	 se	 podem	
atribuir	ao	regime,	ou	ao	sistema;	






que	o	 corte	 com	a	 Inglaterra	 se	 associou	a	uma	afortunada	mudança	de	
regime,	para	a	qual	Paine	 julgava	ter	contribuído.	Em	França,	 tinha	sido	
necessário	desfazer	tudo	para	tudo	mudar.	Tudo	isso	parecia	ser	a	afirma-







38	Cfr.	Paine,	Rights of Man, p.	360.
39	 Francis	 Canavan	 faz	 dele	 um	 retrato	 bastante	 lúcido	 quando	 afirma:	 «A	




Francis,	“Thomas	Paine”,	History of Political Philosophy, Leo	Strauss	&	Joseph	Cropsey	
(eds.),	 Chicago	 and	 London:	 The	 University	 of	 Chicago	 Press,	 1981	 (1963,	 1.ª	 ed.),	
p.	652.	(De	agora	em	diante:	autor,	título	e	pág.)
40	Cfr.	Paine,	Rights of Man, p.	381.
Ivone Moreira




toda	 a	 sabedoria	 ancestral	 acumulada,	 que	 as	 instituições	 e	 a	 sociedade	





com	 matéria	 inanimada,	 certamente	 que	 se	 tornam	 parte	 do	 dever	
também	quando	o	sujeito	da	nossa	demolição	e	construção	não	é	tijolo	





À	 sensibilidade	 de	 Burke	 para	 a	 complexidade	 da	 tarefa	 de	 governar	













their	 ornamental	 gardeners,	 form	 everything	 into	 an	 exact	 level.»	 Burke,	 Reflections, 
pp.	456	e	461.
42	 «Notwithstanding	 the	mystery	with	which	 the	 science	of	government	has	been	
enveloped,	 for	 the	 purpose	 of	 enslaving,	 plundering,	 and	 imposing	 upon	 mankind,	
it	 is	 of	 all	 things,	 the	 least	 mysterious	 and	 the	 most	 easy	 to	 be	 understood.»	 Paine,	
“Dissertation	on	First	Principles	of	Government”,	p.	257.
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simplista	 em	 relação	 aos	 fundamentos	 do	 bom	 e	 do	 mau	 governo	 que	
se	resumem	a	distinguir	 se	este	é	o	resultado	da	eleição	do	povo	ou	se	é	
resultado	 do	 exercício	 de	 poder	 hereditário,	 o	 que	 seria	 imediatamente	
sinónimo	de	governo	mau	e	ilegítimo43.
2.4 Os Direitos do Homem: Paine e Burke
Para	Paine	os	homens	são,	pelo	facto	de	existirem,	dotados	de	«direitos	
naturais».	Alguns	destes	direitos	 têm	a	 sua	 realização	apenas	dependente	
do	indivíduo,	outros	dependem	da	sociedade	para	se	poderem	realizar.	Os	











para	 si	e	cujo	poder	para	 se	 tornarem	efectivos	depende	apenas	do	
sujeito.







44	Cfr.	Paine,	Rights of Man, p.	307.
45	«Civil	power	properly	considered	as	such	is	made	up	of	the	aggregate	of	that	class	
of	 the	natural	 rights	of	man,	which	becomes	defective	 in	 the	 individual	 in	point	of	
power,	and	answers	not	his	purpose,	but	when	collected	to	a	focus	becomes	competent	
to	the	purpose	of	everyone.»	Paine,	Rights of Man, p.	307.
Ivone Moreira
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individualmente,	e	não	podem	impedir	a	realização	de	direitos	naturais	em	
relação	aos	quais	o	sujeito	é	autónomo.	
A	 sua	 teoria	 é	 que	 o	 homem	 vive	 em	 sociedade	 antes	 de	 viver	 sob	 o	
governo,	 cuja	 única	 legitimidade	 advém	 do	 mútuo	 acordo	 com	 vista	 a	







à	 sociedade	quando	 reconhece	que	não	 consegue	 realizar	 alguns	direitos	
senão	no	seu	seio.	Também	não	resulta	claro	como	é	que	focar	os	direitos	















Mas,	 em	 boa	 verdade,	 na	 sociedade	 civil	 o	 indivíduo	 também	 não	
pronuncia	 a	 sentença	 e	 nada	 lhe	 garante	 que	 a	 que	 é	 pronunciada	 pela	






















ao	 abrigo	 da	 convenção	 da	 sociedade	 civil,	 direitos	 que	 nem	 sequer	
supõem	a	sua	existência	–	direitos	que	lhe	repugnam	em	absoluto?	(...)	
O	homem	 (na	 sociedade	 civil)	 abdicou	do	direito	de	 se	 governar	 a	 si	
próprio.	 Inclusivamente,	 em	 grande	medida,	 abandonou	o	direito	de	
autodefesa,	a	primeira	lei	da	natureza.	Os	homens	não	podem	usufruir	
dos	direitos	de	um	estado	não	civil	e	civil	em	conjunto.»47
Segundo	Burke,	os	direitos,	 cuja	versão	natural	 se	 torna	 incompatível	
com	 a	 sociedade	 política,	 e	 que	 o	 homem	 é	 chamado	 a	 subordinar	 aos	
direitos	 civis,	 são	 justamente	 o	 direito	 ao	 governo	 próprio	 e	 o	 direito	 a	





They	 can	 have	 no	 being	 in	 any	 other	 state	 of	 things;	 and	 how	 can	 any	 man	 claim,	
under	the	conventions	of	civil	society,	rights	which	do	not	so	much	suppose	its	existence	
–	rights	which	are	absolutely	repugnant	to	it?	(...)	He	abdicates	all	right	to	be	his	own	
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A	reivindicação	revolucionária	dos	«direitos do homem»	era	uma	transpo-
sição	dos	direitos	naturais	dos	homens	 fora	da	sociedade	para	dentro	da	
sociedade	 política,	 sem	 atender	 à	 incompatibilidade	 desses	 direitos	 com	












Os	 tempos	 serão	de	 facto	 assustadores	quando	estas	noções	 francesas	
















times	 would	 be	 alarming	 indeed	 when	 these	 French	 notions	 should	 prevail	 in	 this	
country	 and	 property	 suffer	 the	 same	 transfer	 that	 it	 had	 done	 in	 that	 miserable	










do	 seu	 trajecto	 rectilíneo.	De	 facto,	no	meio	da	 imensa	e	complicada	
massa	 de	 paixões	 humanas	 e	 de	 preocupações,	 os	 primitivos	 direitos	








à	 sua	 concretização,	 perdem	 a	 linearidade	 do	 conceito	 para	 ganharem	 a	
riqueza	 da	 multiplicidade	 de	 factores	 que	 há	 que	 ter	 em	 conta	 para	 os	
tornar	viáveis.	
É	completamente	errado	e	simplista	dizer	que	Burke	é	contra	os	Direitos	







50	 «These	 metaphysic	 rights	 entering	 into	 common	 life,	 like	 rays	 of	 light	 which	
pierce	into	a	dense	medium,	are,	by	the	laws	of	Nature,	refracted	from	their	straight	
line.	Indeed	in	the	gross	and	complicated	mass	of	human	passions	and	concerns,	the	
primitive	 rights	 of	men	undergo	 such	 a	 variety	 of	 refractions	 and	 reflections	 that	 it	
becomes	 absurd	 to	 talk	 of	 them	 as	 if	 the	 continued	 in	 the	 simplicity	 of	 its	 original	
direction.» Burke,	Reflections,	p.	312.
Ivone Moreira






estes	 instrumentos	podem,	sem	qualquer	 falsa	ambiguidade,	 ser	muito	

























may,	without	any	deceitful	ambiguity,	be	very	fitly	called	the	charted rights of men.»	Burke,	
Speech on Mr. Fox’s East India Bill,	[Dec.	1,	1783],	Speeches, II,	pp.	409-410.
54	 Cfr.	 McKechnie,	 Wm.	 S.,	 «Magna	 Carta	 (1215–1915).	 An	 Address	 Delivered	
On	 Its	 Seventh	 Centenary,	 To	 The	 Royal	 Historical	 Society	 And	 The	 Magna	 Carta	




a	 luta	 pelos	 direitos	 dos	 indianos,	 inclusive	 o	 direito	 a	 ver	 respeitada	 a	
sua	religião	e	a	sua	cultura,	e	a	luta	contra	a	escravatura	–	é	muitas	vezes	
invocada	 a	 Constituição	 Britânica	 como	 o	 grande	 contexto	 que	 justifica	
tais	batalhas.	Como	dirá	nas	Reflections, a	reivindicação	e	consagração	dos	
direitos	 dos	 ingleses	 não	 se	 fez,	 nos	 seus	 mais	 importantes	 documentos,	
em	nome	de	direitos	abstractos:
«Na	 famosa	 lei	 (...)	 chamada	 Petição de Direito,	 o	 Parlamento	 disse	 ao	
Rei:	 “os	 vossos	 súbditos	herdaram	 esta	 liberdade”,	 reclamando	 as	 suas	
prerrogativas,	não	em	nome	de	princípios	abstractos	como	os	“direitos	
do	homem”,	mas	sim	como	os	direitos	dos	 ingleses	e	como	um	patri-
mónio	 derivado	 dos	 seus	 antepassados.	 Selden,	 e	 os	 outros	 homens	












e	 social	 antiga,	 cujo	 melhor	 testemunho	 do	 seu	 equilíbrio	 é	 ter	 existido	
durante	muito	tempo	e	permitido,	entretanto,	a	felicidade	humana.
55	 “In	 the	 famous	 law	 (...)	 called	 the	 Petition of Right,	 the	 Parliament	 says	 to	 the	
king	“your	subjects	 inherited	 this	freedom”,	claiming	their	franchises,	not	on	abstract	
principles,	as	“the	rights	of	men”,	but	as	 the	rights	of	English	men,	and	as	as	 (sic)	a	
patrimony	derived	 from	 their	 forefathers.	 Selden,	 and	 the	other	profoundly	 learned	
men	who	drew	 this	Petition	of	Right,	were	 as	well	 acquainted,	 at	 least,	with	 all	 the	
general	 theories	 concerning	 “the	 rights	of	men”	 (...)	 but,	 for	 reasons	worthy	of	 that	
practical	wisdom	which	superseded	their	theoretic	science,	they	preferred	this	positive,	
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A Recepção da Revolução Francesa na Alemanha:
um certo «Modo de Pensar Alemão»
e os Primeiros Passos para a Construção
de um Ideário «Pan‑germânico»
Cláudia oliveira






















estatal,	 no	 que	 diz	 respeito	 ao	 funcionamento	 da	 economia,	 como,	 por	





«[…]	não	 como	uma	abstracta	 faculdade	de	poder	 escolher	 entre	 con-





culam	 a	 «vontade	 individual	 à	 ordem	 universal	 das	 coisas	 divinas	 e	
humanas»2.	 Como	 os	 alemães	 sobrepõem	 a	 liberdade	 civil	 e	 a	 lei	 civil,	
«confundem	a	liberdade	moral	com	o	dever»,	elaborando	uma	concepção	
de	 liberdade	 que	 «em	 economia	 política	 se	 tornará	 o	 socialismo»3.	 Por	
conseguinte,	 ainda	 segundo	 Jean	 Jaurès,	 a	Reforma	e	os	 seus	desdobra-
mentos	 vão	 impregnar	 o	 génio	 alemão	 de	 tal	 forma	 que,	 enquanto	 os	
franceses	opõem	a	razão	e	a	fé,	a	liberdade	individual	e	a	força	colectiva,	
os	 alemães	 vão	 conjugar	 «a	 religião	 cristã	 com	 a	 razão»,	 e	 afirmar	 «que	
a	 liberdade	 de	 cada	 um	 só	 pode	 ser	 estabelecida	 e	 garantida	 graças	 ao	
poder	e	direito	do	Estado»4.
É	 segundo	 este	 traçado	 geral	 que	 Jaurès	 apresenta	 as	 teses	 de	 Kant	
e	 Fichte	 sobre	 a	 autoridade	 política.	 Assim,	 enquanto	 Bossuet,	 segundo	





do	 contrato,	 Kant	 deduziu	 que	 a	 revolta	 contra	 estes	 poderes	 é	 sempre	


















2. O debate filosófico entre Rehberg, Fichte e Kant




















propósito	 filosófico	e	político	muito	ponderado:	 eliminar	preconceitos	 e	
estabelecer	 o	 critério	 para	 a	 determinação	 do	 juízo	 político	 em	 vista	 da	
liberdade.
Ora,	uma	perspectiva	é	ver	a	Revolução	Francesa	como	sinal	histórico	
de	 uma	 progressão	 da	 humanidade	 para	 o	 «Reino	 dos	 fins»	 (como	 ideia	
7	Ibidem,	pp.	51	e	53.
8	Alexis	Philonenko, Théorie et Praxis dans la Pensée Morale et Politique de Kant et de 
Fichte en 1793,	Paris,	Vrin,	1976,	p.	81.	(Doravante	citado	como	Théorie et Praxis).
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reguladora),	 outra	 bem	 diferente	 é	 vê-la	 como	 realização	 efectiva,	 ainda	
que	parcial,	do	processo	de	efectivação	do	«Reino	dos	fins».	O	entusiasmo	
pelos	 eventos	 revolucionários	 franceses	 nunca	 fez	 Kant	 prudentemente,	








volução	 seria	um	procedimento	 social	 e	político	 cuja	 legitimidade	deriva	
da	própria	«lei	moral».
As	 Contribuições	 escritas	 por	 Fichte	 dirigem-se	 contra	 o	 conselheiro	
de	Hannover,	Rehberg9.	Este,	 inspirado	nas	 reflexões	de	Burke	 sobre	 a	
Revolução	Francesa,	 redige	um	manifesto	 contra-revolucionário	na	Ale-
manha,	acusando	os	participantes	da	Revolução	(e	os	seus	defensores)	de	
serem	maus	 leitores	de	Rousseau,	uma	 vez	que	parecem	confundir,	 em	








No	 entanto,	 a	 divergência	 com	 Kant	 começa	 a	 delinear-se	 quando	
Rehberg	 assume	que,	 como	não	há	matéria	 sem	 forma,	 se	o	 solo	 cons-




dade	 civil	poderia	derivar	de	um	estado	 fundado	 sobre	os	direitos	uni-
versais,	mas	como	nenhum	Estado	tem	uma	origem	puramente	racional,	
9	 Xavier	 Léon,	 Fichte et son temps,	 Paris,	 Armand	 Colin,	 1922,	 Tomo	 I,	
pp.	176-180.
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a	desigualdade	de	direitos	é	uma	constante	e	não	um	efeito	marginal	no	
estabelecimento	dos	contratos.
São	 de	 destacar	 duas	 implicações	 presentes	 nesta	 posição:	 de	 um	
lado,	o	clássico	imbróglio	da	«coisa	em	si»;	de	outro,	as	críticas	de	Kant	
a	Leibniz	que	 convergem	para	o	 tema	do	 «fim	da	metafísica».	Retenha-
mos	este	segundo	aspecto	por	um	momento.	Kant	não	quis	admitir	uma	
vinculação	meramente	lógica	entre	o	conceito	do	agente	e	os	predicados	







de	 Berlim	 –	 Quais	 são	 os	 progressos	 reais	 da	 metafísica	 na	 Alemanha	
desde	 a	 época	 de	 Leibniz	 e	 Wolff?	 –,	 Kant	 insiste	 em	 que	 a	 diferença	






o	 conceito	 constituem,	 segundo	a	 sua	 espécie,	modos	de	 representação	
totalmente	diversos,	e	que	a	primeira	não	pode	transformar-se	no	último	
mediante	a	simples	clarificação	da	representação»12.	Em	suma,	como	«toda	




10	Gérard	Lebrun,	Kant e o Fim da Metafísica,	 trad.	Carlos	A.	Moura,	São	Paulo,	
Martins	Fontes,	1993,	p.	69.
11	Immanuel	Kant,	«Welches	sind	die	wirklichen	Fortschritte,	die	die	Metaphysik	






Na	 consideração	 da	 vontade,	 é	 de	 notar	 a	 maturidade	 de	 Rehberg	








afirmou	que	Rehberg	 resumiu	 as	 reflexões	de	Burke	 e	o	pensamento	de	
Achenwall	«com	inteligência	penetrante»14.
Efectivamente,	este	confronto	indicado	aqui	entre	a	«forma»	e	o	«con-	












Por	 outro	 lado,	 Fichte	 vai	 tentar	 suprimir	 este	 «resto»	 material	 por	
intermédio	 da	 dialéctica	 dos	 três	 princípios	 da	 Wissenschaftslehre	 de	
179415.	Quanto	ao	«kantismo»	de	Rehberg,	importa	lembrar	o	texto	Über 
das Verhältnis der Metaphysik zu der Religion	de	1787.	Nesta	obra,	o	autor	
defende	que	o	 «imperativo	 categórico»	 é	o	princípio	da	moral,	pois	 «os	
princípios	da	moral	devem	ser categóricos».	A	razão	como	causa,	em	seu	
entender,	 é	uma	vontade	pura	que	não	 se	 encontra	nos	 seres	 racionais	
finitos.	Podemos,	portanto,	concluir	que	o	«bem	absoluto»	é	puramente	
«formal»,	pois	a	 lei	moral	é	apenas	um	«conhecimento	 transcendental»;	
14	Alexis	Philonenko, Théorie et Praxis,	Op. Cit.,	p.	14.
15	Para	uma	análise	da	relação	entre	Kant	e	Rehberg,	Sosoe,	Lukas,	«Kant	et	Rehberg	
sur	la	Théorie	et	Praxis»,	in	L’Année 1793, Kant: Sur La Politique et La Religion,	Ferrari,	
Jean	(dir.),	Paris,	Vrin,	1995,	pp.	145-50.
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sendo	assim,	com	a	análise	moral	de	Kant	«a	razão	volta-se	para	si	mesma	
e	 não	 pode	 jamais	 pensar-se	 fora	 dela	 mesma».	 A	 verdadeira	 questão	 a	
ser	enfrentada	a	partir	deste	«conhecimento	transcendental»	da	lei	moral,	
seria	 a	 de	 saber	de	que	modo	 a	 razão	poderá	operar	 a	 passagem	 (Über‑
gang)	para	 a	moralidade	 (Sittlichkeit).	O	próprio	Kant	 teria	 reconhecido	
a	dificuldade	ao	tentar	pensar	um	possível	«respeito»	que	o	ser	racional	
finito	 tem	 pela	 lei	 moral,	 no	 entanto,	 o	 argumento	 seria	 insuficiente,	
segundo	Rehberg,	na	medida	 em	que	o	 respeito	 está	 sempre	 vinculado	
ao	 «sentimento	de	prazer».	A	questão	de	Rehberg,	 em	suma,	 é	 saber	 se	
a	prática	da	moralidade	se	deixa	compreender	como	efeito	 imediato	da	
razão	pura	prática;	e	 se,	de	 facto,	 «a	 razão	volta-se	para	si	mesma	e	não	
pode	jamais	pensar-se	fora	dela	mesma».	A	sua	resposta	pretende	atribuir	
uma	função	à	sensibilidade.
Ao	 invés,	 para	 Kant	 a	 questão	 de	 saber	 como	 uma	 lei	 pode	 ser	 por	
si	 mesma	 e	 imediatamente	 um	 princípio	 determinante	 para	 a	 vontade	
(Bestimmungsgrung des Willens),	
«[...]	é	uma	questão	insolúvel	para	a	razão	humana,	a	qual	se	traduz	na	
questão	 de	 saber	 como	 é	 possível	 uma	 vontade	 livre.	 Não	 deveremos	
mostrar	a priori	como	a	lei	moral	fornece	um	móbil,	mas	o	que,	como	
móbil,	ela	produz»16.














de	direito,	 se	deixa	demonstrar	a	partir	de	 leis	que	 têm	a	 sua	origem	
na	 razão.	Também	não	há	 senão	uma	única	Constituição,	uma	única	
legislação	 para	 todos	 os	 povos	 da	 Terra;	 certamente	 não	 é	 a	 melhor,	
mas	é	a	única	 legítima.	Consiste	na	 liberdade	universal	 ilimitada,	 sob	
o	reino	desta	necessidade	moral»17.
Rehberg	 acusa	 os	 revolucionários	 de	 um	 racionalismo	 abstracto	 que	
ignora	 a	 complexidade	 empírica.	 Um	 modelo	 de	 pensamento	 cuja	 pre-




















17	 A.	 W.	 Rehberg,	 Recherches sur la Révolution Française,	 trad.	 SOSOE,	 Lukas	 K.,	
Paris,	Vrin,	1998,	pp.	79-80.
18	Léo	Strauss,	Droit Naturel et Histoire,	trad.	M.	Nathan	e	E.	de	Dampierre,	Paris,	
Flammarion,	1986,	pp.	270-1.
19	A.W.	Rehberg,	Recherches sur la Révolution française,	Op. Cit.,	p.	99.
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arbitrariamente»,	como	se	expressassem	a	humanidade.	Porém,	«assembleia	
universal»,	na	qual	todos	têm	o	mesmo	direito,	existe	apenas	uma:
«[…]	 Existe	 uma	 assembleia	 universal	 na	 qual	 temos	 todos	 o	 mesmo	
direito	e	onde	ninguém	deve	elevar-se	além	do	outro:	é	a	comunidade	

















que	 exigem	conhecimentos	precisos	 e	devem	 ter	uma	 visão	 global	do	
conjunto	da	nação»22.












no	texto	Über das Verhältnis der Metaphysik zu der Religion);












de	 aplicação;	 por	 prática,	 por	 outro	 lado,	 a	 efectivação	 de	 um	 fim	 pela	
adesão	 a	 certos	 princípios23,	 o	 que	 significa	 que	 Kant	 retoma	 a	 ideia	 de	
prática	no	sentido	de	uma	classificação	lógica	mais	ampla,	e	não	no	sentido	
mais	 restrito	de	uma	 «filosofia	prática»	 (que	 se	define	pela	determinação	
autónoma	da	vontade	por	meio	do	seu	vínculo	com	a	razão).
Contudo,	 seguidamente,	 Kant	 apresenta,	 ainda	 em	 termos	 gerais,	 o	

































Paralelamente,	 as	 considerações	 de	 Kant	 sobre	 a	 relação	 entre	 teoria	





uma	 constituição	 civil	 (pactum unionis civilis)	 é	 de	 uma	 espécie	 muito	
peculiar	 que,	 embora	 tenha	 muito	 em	 comum	 quanto	 à	 execução,	
distingue-se	 essencialmente	 de	 todos	 os	 outros	 no	 princípio	 da	 sua	
instituição	(constitutionis civilis)»27.





























Um	 terceiro	 princípio	 a priori é	 introduzido	 por	 Kant	 como	 garantia	
da	 fundação	 racional	 do	 estado	 (como	 sua	 condição	 transcendental),	 o	
princípio	de	independência	(Selbständigkeit)	dos	membros	como	cidadãos.	
Este	princípio	 impõe	 a	distinção	 entre	o	 «cidadão	do	 estado»	 (citoyen ou	
Staatsbürger)	e	o	«cidadão	da	cidade»	(bourgeois ou	Stadtbürger),	ou	ainda,	na	
linguagem	da	Metafísica dos Costumes,	entre	o	cidadão	activo	e	cidadão	passivo.	










in	Métaphysique et politique chez Kant et Fichte,	Paris,	Vrin,	1997,	p.	407.
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os	indivíduos.	Esta	operação	conceptual	permite	que	Kant	mantenha	duas	
teses	importantes	e,	aparentemente,	incompatíveis:	a	soberania	popular	e	




















os	 princípios	 do	 contrato	 político	 precipitam-se	 e	 desconsideram	 o	 como 
se acima	indicado.
4. A Revolução Francesa – e o respectivo processo 
revolucionário – na origem de um certo nacionalismo 
alemão
É	 preciso	 acrescentar	 aos	 três	 princípios	 de	 constituição	 do	 con-	
trato	originário	 (liberdade,	 igualdade	 e	 independência),	 um	princípio	de	
30	Alexis	Philonenko,	Théorie et Praxis,	Op. Cit.,	p.37.
31	 Immanuel	 Kant,	 «Über	 den	 Gemeinspruch:	 Das	 mag	 in	 der	 Theorie	 richtig	
sein,	 taugt	 aber	 nicht	 für	 die	 Praxis»,	 in	 Werke,	 Op. Cit.,	 Vol.	 9,	 A251,	 «Urteil	 des	
Gesetzgebers»..
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conservação,	 segundo	 o	 qual	 a	 lei	 pública	 é	 inalterável.	 Pois,	 não	 pode	
existir	organização	social	que	tenha	existência	de	direito	sem	este	princípio,	
uma	vez	que	sem	ele	toda	a	constituição	civil	seria	aniquilada.	Embora	os	
súbditos	 não	 tenham	 direito	 de	 resistência,	 não	 podemos	 admitir	 que	 o	
soberano	não	possa	errar	ou	ignorar	algo	(o	que	equivaleria	a	vê-lo	como	








inalienável	 do	 direito	 de	 mudar	 a	 constituição	 (Staatsveränderungen),	 i.e.,	
pretende	 legitimar	o	direito	de	 revolução.	Garantido	este	direito,	o	 juízo	
sobre	 a	 Revolução	 Francesa	 pode	 então	 ser	 «rectificado».	 Em	 suma,	 um	
certo	 desnível	 entre	 a	 liberdade	 como	 «origem»	 e	 fundamento	 da	 nossa	
vida,	a	qual	só	pode	ser	pensada	como	destinação,	faz	com	que	o	primeiro	






deve	 ser	vinculado	ao	 sentido	da	história	 (Weltgeschichte)	 e	não	à	história	
empírica	(Historie)	de	Rehberg32.
Para	 instaurar	 o	 debate	 sobre	 pressupostos	 minimamente	 aceites	
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teriam	ignorado	ao	exigir	uma	igualdade na	Declaração dos Direitos do Homem.	
A	 «sabedoria	 histórica»	 de	 Rehberg	 reduz,	 segundo	 Fichte	 o	 futuro	 ao	
passado	e	o	possível	ao	real.
Fichte	vai	pensar	o	contrato	a	partir	do	conceito	de	autonomia34.	Mas	
qual	 é	 a	 operação	 que	 está	 em	 jogo	 no	 contrato?	 Segundo	 Fichte:	 «Tu	
desejas	que	eu	não	exerça	certos	direitos	meus,	porque	este	exercício	te	é	
prejudicial;	 ora	 tu	 também	 tens	 direitos	 cujo	 exercício	 me	 é	 prejudicial;	
ora	bem!	Renuncia	aos	teus	e	eu	renuncio	aos	meus.»35.	Podemos	repetir	
a	pergunta,	agora	 sobre	o	 fundamento	desta	 renúncia	 recíproca,	ou	 seja,	
«de	onde	vem	o	princípio	da	obediência?»	 («Quem	determina	a	 lei	neste	






para	 a	 obrigatoriedade	 das	 leis	 positivas.	 É	 porque	 nos	 impomos	 (como	
sujeito	 transcendental,	 bem	entendido)	uma	 lei	 positiva	 e	 estabelecemos	
um	contrato,	que	ela	é	obrigatória	para	nós	(como	sujeitos	empíricos):	«é	
a	nossa	vontade,	é	a	nossa	resolução».	
Ora,	 dizer	 que	 não	 há	 um	 direito	 de	 revolução	 é	 declarar	 a	 imutabi-

















a	 conduta	 puramente	 passiva	 é	 contrária	 à	 cultura,	 pressupondo	 sempre	
a	vontade	como	o	verdadeiro	conteúdo	da	liberdade.	A	cultura	produz-se	
(geschieht)	 como	 auto-actividade	 (Selbsttätigkeit)	 e	 tende	 à	 auto-actividade	

















moral,	 i.e.,	 é	 preciso	 colocar-se	 do	 ponto	 de	 vista	 da	 consciência	 moral.	
Porém,	 evidentemente,	 a	 interpretação	 que	 Fichte	 faz	 da	 relação	 entre	
moral	e	direito	é	muito	peculiar.	De	facto,	como	argumenta	Philonenko,	
«a	democracia	não	 funciona	em	Kant	e	em	Fichte	da	mesma	maneira:	o	
republicanismo	 de	 Kant	 não	 funciona	 além	 dos	 limites	 do	 Estado,	 em	







38	 Philonenko	 sustenta	 que	 outros	 kantianos,	 mais	 ortodoxos	 que	 Fichte,	 como	
T.	Schmalz	e	G.	Hufeland,	vão	na	mesma	direcção	de	fundar	o	direito	na	lei	moral,	
Théorie et Praxis,	p.	115.
39	A.	Philonenko,	«De	la	démocratie	chez	Kant	et	Fichte»,	in	Métaphysique et politique 
chez Kant et Fichte,	p.	407.
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a	liberdade,	que	a	lei	moral	seja	o	facto	(Faktum)	mesmo	dessa	liberdade,	



























Assim,	 caso	 a	 liberdade	 como	 fim	 fosse	 atingida,	 a	 lei	 universal	 da	
razão	 reuniria	 todos	os	homens	numa	perfeita	harmonia	de	 sentimentos	
e	 interesses	 e	nenhuma	outra	 lei	 (positiva)	 recairia	 sobre	os	 seus	 actos42.	
E	esta	dissolução	da	política	na	moral,	para	pensá-la	racionalmente,	só	não	
implica	um	«anarquismo»	avant la lettre porque	a	liberdade	cosmológica	«não	





se	 realizará	 jamais	 […],	não	passa	de	um	doce	 sonho».	E	mesmo	quando	










políticas,	 a	 lei	 muda-se	 a	 si	 mesma	 –	 «Uma	 lâmpada	 que	 se	 consome	 a	




estaria	 na	 origem	 do	 estabelecimento	 de	 contratos	 em	 geral.	 Mudar	 um	
contrato	que	não	é	a	expressão	mais	adequada	da	liberdade,	por	outro	mais	
próximo	dela,	é	reafirmar	e	repor	o	princípio	mesmo	do	contrato	que	vai	




para	 que	 a	 vontade,	 a	 liberdade	 e	 a	 finalidade	 possam	 unificar-se	 no	
Absoluto	prático,	sem	dúvida,	uma	das	últimas	figuras	da	Razão.	Ao	pensar	
nos	eventos	da	Historie,	Rehberg	poderia	ainda	perguntar	 se	o	direito	de	
mudar	 a	 constituição	 política,	 ainda	 que	 transcendentalmente fundado	 na	















Quanto	ao	 segundo	caso,	que	diz	 respeito	ao	consentimento,	 como	é	
preciso	 admitir	 que	 um	 contrato	 não	 pode	 ter	 por	 conteúdo	 os	 direitos	
naturais	do	homem,	este	apenas	concede	um	direito	que	não	se	teria	segun-
do	a	lei	da	razão	apenas.	Então	o	que	é	que	impõe	a	sua	obrigatoriedade?	
A	 lei,	 apenas	 pois,	 onde	 «a	 lei	 moral	 se	 cala,	 nada	 obriga	 senão	 o	 meu	
próprio	arbítrio»44.







racidade	 entre	 os	 contratantes	 é	 a	 sua	 única	 condição.	 Por	 um	 lado,	 no	




























De	 modo	 geral,	 estabelece-se	 primeiramente	 os	 direitos	 naturais	 do	




O	 argumento	 geral	 de	 Fichte	 pode	 ser	 lido	 em	 paralelo	 à	 doutrina	
apresentada	por	Kant	em	Teoria e Praxis.	Assim	como	Kant	desloca	a	com-
preensão	do	contrato	do	facto	para	a	norma,	de	evento	histórico	empírico	
para	 a	 ideia	 reguladora	 do	 sentido	 da	 história,	 Fichte	 pensa	 o	 contrato	





46	 M.	 Villey,	 «La	 doctrine	 du	 droit	 dans	 l’histoire	 de	 la	 science	 juridique»,	 in	
Méthaphysique des Moeurs. Première partie: Doctrine du Droit,	trad.	A.	Philonenko,	Paris,	
Vrin,	1993,	p.18.,	Simone	Govard-Fabre,	Kant et le problème du droit,	Paris,	Vrin,	1975,	
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Fichte,	 ao	 separar	 estas	 instâncias,	pretende	 fundar	o	direito	de	 resis-
tência	ao	estado,	mas	pretende	também	corrigir	o	juízo	político	em	nome	
da	lei	moral.	A	política	não	é	subordinada	à	moral,	na	medida	em	que	é	
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O Voluntarismo Político de Fichte
e os Discursos À Nação Alemã
Mendo Castro henriques
1. O Voluntarismo e a Circunstância Histórica
Quando	consideramos	a	variedade	das	obras	políticas	de	Fichte,	 salta	














franceses,	 alemães	 e	 portugueses	 em	 patriotas	 exaltados	 e	 nacionalistas	
românticos.	 Em	 1809,	 William	 Wordsworth	 denuncia	 em	 A Convenção 
de Cintra	 a	 natureza	 “satânica”	 de	 Napoleão.	 Heinrich	 von	 Kleist,	 em	




a	 confiança	na	 liberdade.1	E	antes	de	 todos,	Fichte	denunciou	Napoleão	
como	“o	homem	sem	nome”	aquele	que	se	colocou	fora	do	que	é	razoável	
aceitar	na	existência	humana	e,	sendo	o	único	com	meios	para	realizar	o	















política.	Dar	 indicações	 formais	para	cada	caso	concreto	é	 impossível.	E,	
assim,	reconhecer	o	voluntarismo	de	Fichte	como	elemento	fundamental	
na	 política	 é	 um	 passo	 preliminar	 indispensável	 para	 depois	 perceber	 as	
limitações	desse	mesmo	voluntarismo.
2. A Exigência Filosófica
Fichte	designou	por	Wissenschaftslehre	o	seu	sistema	filosófico.	As	tradu-
ções	habituais	como	"doutrina	da	ciência",	"teoria	da	ciência",	ou	"ciência	
do	 conhecimento",	 são	 razoáveis	 mas	 enganadoras	 devido	 às	 conotações	
excessivamente	científicas	das	fórmulas. Não	é	por	acaso	que	muitos	comen-
tadores	preferem	usar	o	termo	alemão	directamente.	Além	disso,	o	livro	de	






Nos	Fundamentos	da Doutrina da Ciência,	de	1794/95,	Fichte	expressa	o	
conteúdo	da	Tathandlung	(que	podemos	traduzir	por	façanha,	acto	originário)	
2	 Nachgelassene Werke	 (de	 agora	 em	 diante:	 NW),	 Vol.	 III,	 p.	 213	 e	 ss.	 Johann	
Gottlieb	Fichte’s	Sämmtliche Werke	 (de	 agora	 em	diante:	 SW),	Berlin,	 1846,	 12	 vols.
3	Alexis	Philonenko,	L’œuvre de Fichte,	Paris,	Vrin,	1984,	Introduction.
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Tal	 método	 deixa	 em	 aberto	 a	 possibilidade	 de	 outras	 explicações.	
Segundo	Fichte,	ou	começamos	pelo	Eu	como	o	fundamento	de	tudo,	ou	
pela	coisa	em	si,	fora	da	experiência.	Este	dilema	implica	a	escolha	entre	







4	 Mendo	 Castro	 Henriques,	 Bernard Lonergen. Uma filosofia para o séc. XXI,	
S.	Paulo,	p.	54	(no	prelo).




Sendo	 possível	 essa	 escolha	 entre	 pontos	 de	 partida,	 o	 princípio	 da	
autoposição	 não	 tem	 a	 evidência	 que	 Fichte	 lhe	 atribui.	 Os	 dogmáticos	
não	 o	 acham	 evidente	 porque	 ignoram	 os	 aspectos	 autonormativos	 da	
experiência	 humana.	 Fichte	 considera-os	 errados	 mas	 não	 os	 consegue	
refutar	 directamente,	 ao	 afirmar	 que	 não	 conseguem	 demonstrar	 que	 o	
fundamento	da	experiência	reside	em	objectos	independentes	do	eu.	Mas	
quem	 começa	 pela	 negação	 de	 normatividade	 nunca	 concordará	 com	 o	
idealismo.	Há	um	impasse	argumentativo.
Não	 é	 nosso	 propósito	 seguir	 as	 circunvoluções	 da	 Wissenschaftslehre.	








a	 lei	moral:	 a	 sua	 liberdade	é	uma	 tarefa	 infinita	para	adaptar	o	mundo	
aos	 seus	 padrões	 normativos.	 Deverá	 proceder	 de	 uma	 forma	 moral	 que	
permita	a	outros	seres	livres	fazer	o	mesmo.
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Der geschlossene Handelsstaat	(1800),	Macchiavelli	(1807)	Reden an die deutsche 
Nation	 (1807/08)	Rechtslehre	 (1812)	e	Staatslehre	 (1813)	onde	a	moderação	
filosófica	domina	o	democratismo	radical.	
Ao	 publicar	 as	 obras,	 Reivindicação da Liberdade de Pensamento contra 
os Príncipes da Europa, até agora opressores	e	Contribuição para a rectificação 
do juízo do público sobre a Revolução Francesa,	Fichte	tornou-se	amplamente	
identificado	com	causas	e	pontos	de	vista	radicais.	Fiel	ao	seu	tempera-






muito	bem	 tomar	em	conta	as	 condições	objectivas	 existentes,	 conside-	
rando	 a	 balança	 de	 poder	 como	 a	 situação	 mais	 desejável	 na	 política	
externa.













tendência	das	massas	para	 a	 sujeição,	 por	outro,	não	dariam	azo	 a	 insti-	














todos.	 «A	 liberdade	 de	 pensamento	 e	 de	 manifestação	 são	 um	 e	 único	
direito;	ambas	devem	ser	asseguradas.»	
Fichte	distingue	três	modelos	de	Estado:	O	Estado	de	razão,	o	Estado	
de	 emergência	 e	 o	 «verdadeiro»	Estado.	O	 estado de razão	 é	 resultante	de	
um	contrato	que	não	é,	necessariamente,	histórico.	Baseia-se	no	egoísmo	
inteligente,	tal	como	descrito	por	pensadores	como	Hobbes.	Contém	ainda	















Um	outro	escrito	político	de	Fichte	que	se	destaca	é	O Estado Comercial 
Fechado	 (Geschlossenen Handelsstaat).	A	 filosofia	do	Eu	 e	 a	 ética	puritana,	
interpretada	noutras	obras	num	sentido	liberal,	deriva	aqui	para	a	utopia	
socialista	 alemã	 clássica.	Fichte	põe	 em	causa	o	 conceito	de	propriedade	
que	é	derivada	do	 trabalho.	Enquanto	a	propriedade	 for	 só	para	 alguns,	










nomia	 dirigida.	 Os	 recursos	 económicos	 devem	 pertencer	 a	 associações	
de	produtores,	uma	espécie	de	grémios	que	 se	administram	a	 si	mesmos	
e	fazem	acordos	mútuos.	A	este	sindicalismo	de	grémios,	Fichte	sobrepõe	























privado	 conduz	 à	 corrupção.	 Um	 Estado	 de	 comerciantes	 não	 pode	 ser	
moral.	Todo	o	escrito	é	utópico;	caso	fosse	levado	a	sério,	seria	oportunista	
















nacional	 ou	 de	 um	 grupo	 linguístico	 a	 um	 certo	 espaço	 não	 nascem	 de	
factos	geográficos.	Trata-se	aqui	de	colocar	o	direito	natural	ao	serviço	do	
voluntarismo.	







darão	 livre	 curso	 à	 sua	 maldade	 interior	 desde	 que	 para	 isso	 encontrem	




em	 considerações	 sobre	 a	 força	 militar,	 considerando	 que	 a	 infantaria	 é	
a	rainha	das	batalhas	e	não	a	artilharia,	uma	ilustração	do	princípio	que,	
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Ao	público	ilustrado	não	passou	despercebida	a	contradição	entre	esta	











4. Os Discursos à Nação Alemã
No	título	da	obra	de	Fichte,	Discursos à Nação Alemã	ecoam	os	Discursos 
sobre a Hiustória Florentina,	de	Maquiavel	e	o	Lutero	de	An den christlichen 
Adel deutscher Nation von de christlichen standes Besserung.	 A	 audiência	 é	













Fichte	 é	 claro:	 "Nós	 travámos	 a	 guerra	 em	 que	 fomos	 derrotados,	 e	







o	 que	 há	 de	 mais	 precioso	 neste	 mundo,	 isto	 é,	 a	 vida,	 jamais	 renuncia	






duas	dimensões.	A	primeira	é	a	 filosofia	 como	educação	do	 futuro;	um	
povo	 conquistado	 pelo	 fanatismo	 deve	 educar	 uma	 nova	 geração,	 que,	
pela	sua	concepção	de	vida,	prevalecerá	sobre	os	adversários.	A	segunda	
dimensão	 procura	 no	 passado	 os	 princípios	 de	 regeneração.	 Estas	 duas	
dimensões	 coincidem	numa	doutrina	 voluntarista,	 conforme	 à	Doutrina 
da Ciência.	





quando	 assume	 um	 problema	 que	 conhece,	 resolve-o	 completamente.	
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qualidade	de	abertura	do	cosmopolitismo	alemão	porque	soube	assimilar	
e	criticar	Descartes19.
Fichte	 acrescenta	 uma	 frase	 que	 passaria	 por	 delirante	 se	 não	 fosse	
expressiva	do	programa	de	 todo	o	 idealismo	alemão:	 "Desde	então	 resol-
vemos	o	problema	completamente	e	concluímos	a	filosofia;	mas	temos	de	
nos	 limitar	 a	 dizer	 que	 falta	 chegar	 o	 tempo	 capaz	 de	 a	 compreender"20.	











uma	 repetição	 do	 precedente	 dos	 raciocínios	 dialécticos.	 Hegel	 também	
pretendeu	 ter	 completado	 no	 capítulo	 final	 da	 Fenomenologia do Espírito;	
o	pensador	apenas	executa	uma	tarefa	de	conservação,	um	anúncio	do	fim	






O	 segundo	 pilar	 da	 renovação	 é	 a	 Reforma	 que	 criou	 a	 comunidade	
moral	dos	alemães.23	Fichte	começa	por	referir	as	origens	asiáticas	do	cris-
tianismo,	 forçado	 "pela	 sua	 alteração	posterior	 a	pregar	 a	 renúncia	 silen-
ciosa	e	a	fé	cega".24	Ao	penetrar	no	povo	romano,	o	cristianismo	adquiriu	
19	É	a	tese	de	Yves	Belaval, Leibniz critique de Descartes,	Pans,	1960.











e	 da	 superficialidade	 papista.	 E	 surgiu	 Lutero,	 inferior	 aos	 “papistas”	
em	cultura	clássica,	ciência	e	outras	qualidades,	mas	que,	com	a	peculiar	
Gründlichkeit	 do	 espírito	 alemão,	 encarou	 a	 questão	 dominante	 da	 vida	
eterna	 e	 da	 felicidade.	 O	 “estrangeiro”	 divagava	 sobre	 o	 Evangelho	 pois	
não	estava	vinculado	à	crença	na	vida	bem-aventurada.	Para	o	“estrangeiro”	






Os	debates	da	 reforma	 luterana	 foram	uma	oportunidade	para	o	 grande	
impulso	do	cristianismo	na	Alemanha.




só	os	 soberanos	alemães	 tiveram	o	espírito	 sério	para	estabelecer	a	har-
monia	entre	a	doutrina	e	o	poder	supremo,	depois	de	a	reconhecerem.27	
A	centralidade	da	Alemanha	 fica	estabelecida	pela	 supremacia	 religiosa	
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superior".29	O	alemão	"reconhecerá	finalmente	que	nada	existe,	excepto	a	
vida,	ou	antes,	a	vida	espiritual	que	vive	no	pensamento	e	que	tudo	o	resto	
não	existe	na	 realidade,	mas	na	 aparência".30	O	alemão	entende	que	 "na	
nova	era,	a	eternidade	não	começa	apenas	além	do	túmulo,	mas	penetra	
no	mundo	moral"31.
Todas	 estas	 fórmulas	 já	 tinham	 sido	 escritas	 por	 Fichte	 aquando	
da	querela	do	Ateísmo	e	noutros	 escritos	 como	a	 Introdução à vida bem 
aventurada.	Não	são	fórmulas	novas,	mas	pretendem	fornecer	um	"novo	
mundo",	 uma	 "aurora".	 "A	 verdadeira	 filosofia,	 que	 foi	 já	 concluída"	 é	
"verdadeiramente	 alemã	 (diutisc)"	 e	 o	 significado	 profundo	 da	 palavra	
deutsch	 é	 o	 “primordial”,	 o	 “originário”32.	 Por	 isso,	 os	 Discursos à nação 
alemã	bem	poderiam	chamar-se	Discursos	à	Nação	Primordial.	O	alemão	






































da	 educação	patriótica.	A	educação	deve	 ser	 alemã,	 religiosa	 e	 filosófica.	
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Essa	 educação	 nacional	 deve	 ser	 inculcada	 desde	 a	 infância	 porque	
a	 criança	 é	 portadora	 de	 um	 impulso	 para	 o	 bem	 moral40.	 A	 liberdade	
é	 inata	devendo	a	 educação	 levar	o	 aluno	a	 integrar-se	por	 si	mesmo	na	





e	deve	 aprender	o	 “ABC	moral”	 a	 começar	pelo	 trabalho	manual,	 como	
meio	para	que	a	“comunidade	permaneça	independente	e	auto-suficiente”42.	
Faltará	convencer	o	Estado	a	investir	na	educação	nacional.	Com	este	meio	











de	 exprimir	 o	 seu	 pensamento.	 Ele	 cunha	 também	 aforismos	 como	 «ter 



















e	 pode	 ser	 invocado	 para	 justificar	 qualquer	 decisão.	 A	 classificação	 de	
Fichte	é	facilmente	deturpável.	Uma	vez	estabelecidas	diferenças	de	valor	
entre	povos,	 fatalmente	 se	 tende	a	valorizar	mais	o	próprio.	A	guerra	ac-
tual,	por	exemplo,	nunca	é	apresentada	como	“vontade	de	poder”	e	nem	
sequer	como	“reposição	da	balança	de	poder”.	O	Estado	agressor	justifica-se	





















enquanto	não	 se	 afirmou	a	 grande	 força	 instintiva	da	 ideia	nacional,	 tal	
como	 Jean-Jacques	 Rousseau	 a	 imaginara	 e	 Fichte	 apelou	 nos	 Discursos.	
Sublevando-se	 contra	 a	 razão,	 como	Rousseau,	 também	Fichte	partiu	do	
sentimento	nacional	como	um	facto.	Neste	 sentido,	Fichte	assimilou,	ou	
germanizou,	 a	 Revolução	 Francesa.	 Quando	 os	 revolucionários	 franceses	
Mendo Castro Henriques
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gritavam	«Vive la nation!»	em	vez	de	«Vive le roi!»,	pronunciavam-se	pela	re-
pública.	Opunham	a	nação	primordial	ao	governante.	O	Estado	nacional	
era	o	Estado	de	um	povo,	como	compreenderam	os	príncipes	alemães	que	










partir	 da	 liberdade	 pessoal	 bem	 formada	 e	 não	 vice-versa...	 Assim,	 eles	
apresentarão	unicamente	um	verdadeiro	 império	de	direito,	como	nunca	
apareceu	no	mundo,	e	todos	apoiarão	a	liberdade	do	cidadão	que	se	pode	











As	 doutrinas	 de	 Fichte	 inspiraram	 socialistas	 de	 todas	 as	 correntes.	
Em	particular,	no	conflito	 com	Marx,	Lassalle	utilizou	o	voluntarismo	e	




os	 de	 Proudhon,	 criando	 uma	 dualidade	 entre	 “socialismo	 cooperativo”	











«Assim,	 todo	 o	 cosmopolita	 se	 torna,	 mediante	 a	 sua	 limitação	 pela	









Guéroult,	L'évolution et la structure de la doctrine de la science chez Fichte,	Strasbourg,	1930,	
rééd.	1982,	Xavier	Léon,	Fichte et son temps,	3	vol.,	Paris,	Armand	Colin,	1922-1927,	
rééd.	1958-1959;	Alexis	Philonenko,	La liberté humaine dans la philosophie de Fichte,	Paris,	
Vrin,	1996;	Alain	Renaut,	Le système du droit,	Paris,	PUF,	1986.
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Hegel, a Europa e a Revolução
(1794‑1802)
Carlos Morujão
1. Os Anos de Formação de Hegel
 (Os Períodos de Berna e Frankfurt)
1.1 A origem do cristianismo e a sua positividade
Em	1907,	Hermann	Nohl,	discípulo	do	filósofo	Wilhelm	Dilthey,	publi-
ca	em	Tübingen	uma	colectânea	de	escritos	de	juventude	de	Hegel	a	que	
















Lessing	 –	 nutrindo	 uma	 especial	 predilecção	 por	 Nathan der Weise,	 que	
cita	 com	 frequência	–	e	 adepto	da	 sua	 crítica	da	 religião	 revelada.	Hegel	
afirma	 também,	nos	 seus	escritos	do	período	do	preceptorado	em	Berna	












e	 a	 religião	 grega,	na	qual	uma	desgraça	 era	 chamada	pelo	 seu	próprio	
nome;	 reconhece	ainda	que	na	Grécia	não	existia	uma	crença	na	 imor-
talidade	 individual,	uma	vez	que	a	única	 imortalidade	que	o	 indivíduo	
desejava	–	e	que	procurava	realizar	com	as	suas	acções	–	era	a	do	estado	
a	que	ele	próprio	pertencia.	Do	ponto	de	vista	político,	a	propagação	da	
crença	 na	 imortalidade	 individual	 foi	 uma	 consequência	 da	 perda	 das	
liberdades	cívicas,	cujo	testemunho	histórico	mais	evidente	fora	o	poder	
imperial	romano.
Nos	 escritos	 dos	 primeiros	 anos	 do	 preceptorado	 em	 Berna,	 Hegel	
aproxima	o	 fenómeno	de	decadência	do	 império	 romano	 e	 a	 expansão	
da	religião	cristã.	Essas	páginas	são,	em	grande	medida,	 inspiradas	pela	
leitura	 da	 obra	 de	 Edward	 Gibbson	 História da Decadência e Queda do 
Império Romano	 e	 não	 é	 propriamente	 pela	 originalidade	 do	 seu	 tema	
que	 merecem	 ser	 ainda	 hoje	 recordadas.	 Hegel	 vê	 o	 cristianismo,	 não	
só	como	incapaz	de	resistir	ao	ambiente	geral	de	decadência	moral	e	de	
perda	das	virtudes	cívicas,	mas	também	como	um	elemento	fomentador	
desse	 processo	 de	 decadência,	 defendendo	 os	 crimes	 dos	 déspotas	 e	 o	
próprio	despotismo	 imperial	 enquanto	 factor	de	esvaziamento	de	 todas	
as	forças	vitais2.
Em	1795,	em	A Positividade da Religião Cristã,	Hegel	estabelece	um	con-
traste	entre	a	figura	de	Sócrates	e	a	de	Jesus,	que	é	favorável	ao	primeiro.	
A	 limitação	do	número	de	discípulos	 a	doze,	 por	 exemplo,	 é	 objecto	de	
1	Citamos	a	partir	da	tradução	francesa	de	Jean	Carrère,	Hegel,	Correpondance, I,	
Paris,	Gallimard	(col.	TEL),	1990,	p.	29.
2	Cf.	Hermann	Nohl,	Hegels theologische Jugendschriften,	Tübingen,	 J.	C.	B.	Mohr,	
1907,	p.	366.	Utilizámos	a	tradução	castelhana,	que	não	inclui	a	totalidades	dos	textos,	
na	edição	organizada	por	José	M.	Ripalda,	Hegel, Escritos de Juventud,	Mexico	/	Madrid	/	

















de	1793,	 intitulado	A Religião nos Limites da Mera Razão;	nomeadamente,	






1.2 O espírito da polis grega. Mundo antigo
 e mundo moderno
A	religião	grega,	bem	como	as	produções	 culturais	que	dela	 são	a	 ex-
pressão,	 como	 foi	o	 caso	da	 tragédia,	 servirão	a	Hegel,	nos	 seus	 anos	de	
3	Idem,	Ibidem,	ed.	cit.,	p.	86.
4	 A	 crítica	 à	 religião	 estatutária	 está	 já	 presente	 em	 escritos	 do	 período	 de	
Tübingen	 (datando,	 por	 conseguinte,	 dos	 anos	 de	 aprendizagem	 de	 Hegel),	 onde	
é	 chamada	 «religião	 objectiva»	 e	 contraposta	 à	 religião	 subjectiva	 dos	 gregos.	 (Cf.	
Theologische Jugendschriften,	ed.	cit.,	p.	7.)
5	A	apreciação	do	papel	de	Jesus,	em	particular	da	sua	reacção	à	religião	estatutária	











própria	 Antígona,	 filha	 de	 Édipo	 –	 que,	 para	 agir,	 não	 se	 baseia	 apenas	
nas	leis	da	razão,	ou	numa	moralidade	abstracta	de	tipo	kantiano,	mas	sim	
numa	moralidade	concreta	que	incarnava	na	vida	ética	de	um	povo	e	nos	
costumes	 estabelecidos	pela	 tradição.	 (Cf.,	 também,	 a	 Ifigénia em Táuride	
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que	ela	não	se	encontra	ainda	suficientemente	diferenciada	para	que	a	sua	
relação	 consigo	mesma	possa	 já	 ser	mais	do	que	uma	unidade	abstracta.	
O	exemplo	de	Antígona	poderá	mais	uma	vez	servir-nos	para	compreender	







na	 Modernidade	 a	 principal	 preocupação	 do	 estado	 consiste	 na	 defesa	








Embora	 sem	 referência	 ao	 sans‑culottisme,	 um	 tom	 semelhante	 aflora	
num	escrito	um	pouco	posterior,	datado	já	da	época	de	Frankfurt,	sobre	
as	 magistraturas	 no	 estado	 de	 Württemberg9.	 Hegel	 refere-se	 à	 cegueira	
dos	 que	 acreditam	 que	 as	 instituições	 e	 as	 leis	 que	 já	 não	 se	 encontram	
de	acordo	com	os	costumes	e	com	as	necessidades	de	uma	época	podem	
continuar	 a	 subsistir	 durante	 muito	 tempo.	 Com	 muitas	 expressões	 que	
reaparecerão	 nos	 seus	 escritos	 políticos	 mais	 tardios,	 Hegel	 critica	 todos	
aqueles	que	pensam	que	as	instituições	das	quais	o	espírito10	se	ausentou	
























1.3 Os estudos de economia política inglesa e a emergência da 
sociedade civil 
Aquela	reconciliação	entre	o	particular	e	o	universal,	que	a	Antiguidade	
só	 imperfeitamente	conseguiu	 realizar,	 como	vimos	pelo	exemplo	de	An-
tígona,	só	se	tornará	possível,	na	Modernidade,	no	seio	da	sociedade	civil,	
cuja	realidade	efectiva	a	filosofia	deverá	reconhecer.	Mas	a	sociedade	civil,	
para	Hegel,	não	 se	desenvolve	 à	margem	do	 estado,	nem	em	oposição	 a	
ele.	O	conceito	de	sociedade	civil,	essencial	para	compreendermos	o	pen-
samento	político	do	Hegel	da	maturidade	–	desempenha,	 como	 se	 sabe,	






e	 biógrafo	 Karl	 Rosenkranz,	 que	 nos	 informa	 sobre	 essas	 leituras,	 refere	


















último	 tema	 será	 só	desenvolvido	por	Hegel,	na	 sua	 fase	de	maturidade,	










lidade	do	 seu	 verdadeiro	 exercício:	 a	 possibilidade	de	 criticar	 e	 reformar	
as	instituições	políticas	e	o	estado	a	partir	de	uma	experiência	que	não	se	
reduz	 totalmente	a	ela13.	É	provável,	 também,	que	Hegel	 tenha	 sofrido	a	
influência	das	críticas	de	Rehberg	à	Revolução	Francesa	e,	em	particular,	da	









14	 Sobre	 Rehberg,	 apoiante	 moderado	 da	 Revolução	 nos	 seus	 inícios	 e,	 mais	
tarde,	 seu	 crítico	 acérrimo,	 inimigo	 de	 Fichte	 e	 uma	 das	 fontes	 do	 pensamento	
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das	suas	ideias	iniciais	e	reconhece	que	não	é	tarefa	da	filosofia	contrapor	
à	 situação	 existente	 um	 modelo	 ideal,	 cuja	 origem	 estivesse	 no	 passado,	
mas	sim	compreender	as	razões	da	existência	do	que	efectivamente	é.
Na	 Alemanha,	 contudo,	 Hegel	 lamenta	 que	 não	 tivesse	 ainda	 emer-









1.4 A Revolução Francesa




qualquer	 constituição	estadual	 incluísse	em	si	mesma	o	princípio	da	 sua	
revogação;	mas	Kant	negava	 também	que,	no	 caso	de	uma	 revolução	 ter	












conservador	 alemão	 dos	 inícios	 do	 século	 XIX	 –	 uma	 espécie	 de	 Burke	 em	 terras	
germânicas	–	voltar-se-á	falar	no	último	ensaio	desta	colectânea.
Carlos Morujão




para	 Hegel,	 podemos	 traduzi-lo	 com	 o	 auxílio	 de	 uma	 fórmula	 simples:	
terror	=	consciência	escrupulosa	+	universalidade	da	lei.	Como	resultado	
da	conjunção	destes	dois	 factores,	a	Revolução	 teria	de	 ser	a	negação	do	
particular	e	do	individual.	Do	ponto	de	vista	 jurídico,	ela	só	poderia	sig-
nificar	a	inexistência	de	circunstâncias	atenuantes;	o	que	não	fosse	adesão	
total	 seria	 já	 uma	 traição.)	 Mas,	 do	 ponto	 de	 vista	 das	 suas	 realizações,	
a	Revolução	foi	um	fenómeno	contraditório:
1.	Foi	 uma	 afirmação	 do	 princípio	 do	 estado	 de	 direito.	 (Declaração	

























2. O Direito Natural nos Primeiros Anos de Jena
2.1 A crítica ao formalismo kantiano e fichteano
A	questão	que	referimos	no	final	da	secção	anterior	leva-nos	a	analisar	
a	reflexão	que	Hegel	faz	sobre	o	direito	natural,	em	Jena,	num	ensaio	pu-
blicado	em	1802	no	Kritische Journal der Philosophie	(revista	que	dirigia	em	







perfeita	 realização	de	uma	 existência	humana	digna	desse	nome,	mas	 só	
sob	a	condição	de,	ao	mesmo	tempo,	o	próprio	estado	constituir	um	modo	
de	realização	da	liberdade	e	de	satisfação	das	necessidades	dos	particulares.	
Este	 ensaio	de	1802	–	que	não	é	de	 leitura	 fácil	 e	onde	a	 complexidade	
dos	problemas	rivaliza,	por	vezes,	com	as	obscuridades	do	estilo	–	constitui	
uma	 obra	 fundamental	 para	 compreendermos	 a	 evolução	 do	 pensamen-
to	 político	 de	 Hegel.	 Com	 muita	 firmeza,	 Hegel	 distancia-se	 nele,	 tanto	
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sua	pura	 identidade	consigo	mesmo,	pelo	que	a	um	tal	conteúdo	apenas	
poderá	 corresponder	uma	 identidade	parcial	da	qual	 a	unidade	absoluta	
estará	 sempre	 ausente16.	 Ao	 invés,	 o	 modo	 empírico	 de	 pensar	 encara	
todas	as	separações	que	afirma	colher	na	vida	real	como	separações	em	si	





















da Filosofia do Direito	 (Principes de la Philosophie du Droit,	Paris,	PUF,	1998),	 sublinha	
fortemente	 a	 oposição	 entre	 o	 reconhecimento	 da	 liberdade	 subjectiva,	 por	 Hegel,	
em	1820,	e	a	reabilitação	do	holismo	da	cidade	grega	nos	escritos	de	juventude.	(Cf.	
op.	cit.,	pp.	26-27.)
20	 A	 persistência	 desta	 ideia	 nota-se	 ainda	 mais	 acentuadamente	 num	 texto	 da	
mesma	data,	mas	publicado	postumamente,	intitulado	Sistema da Vida Ética.	(O	título,	
System der Sittlichkeit,	fica	a	dever-se	a	Karl	Rosenkranz,	que,	pela	primeira	vez,	na	sua	
Hegels Leben,	menciona	este	manuscrito	de	Hegel,	que	corresponde,	provavelmente,	à	
primeira	de	um	curso	 sobre	Direito	Natural	 leccionado	em	 Jena.	A	primeira	 edição	
integral	do	manuscrito	deve-se	a	Georg	Lasson,	no	volume	VII	da	sua	edição	das	obras	
completas	de	Hegel,	 intitulado	Schriften zur Politik und Rechtsphilosophie,	Berlin,	Felix	
Meiner,	 1913,	 2.ª	 ed.	 1922.)	 Aí	 podemos	 ler	 passagens	 como	 a	 seguinte:	 «A	 ética	 é,	
por	 conseguinte,	determinada	de	um	modo	 tal	que	o	 indivíduo	vivo	 enquanto	 vida	
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contudo,	no	excerto	seguinte,	a	forma	como	Hegel	se	distancia	do	modo	
como	 as	 filosofias	 do	 direito	 natural	 formal	 concebem	 as	 relações	 entre	
a	unidade	do	 estado	 (ou	 a	unidade	da	 lei	moral)	 e	 a	multiplicidade	dos	
sujeitos	que	se	submetem	à	sua	autoridade:	
«Mas	 a	 relação	 desta	 pura	 unidade	 com	 a	 multiplicidade	 dos	 entes	
que	se	lhe	opõem	é,	ela	própria,	de	novo,	uma	dupla	relação:	ou	a	da	
existência	positiva	de	ambas,	ou	a	da	aniquilação	de	ambas;	mas	tanto	










de	 um	 plano	 institucional	 para	 se	 poder	 realizar.	 A	 unidade	 que,	 nestas	
filosofias,	é	estabelecida	de	um	ponto	de	vista	teórico	é	somente	postulada	
de	um	ponto	de	vista	prático,	ou	afirmada	como	dever-ser	(como	um	ideal	
a	 realizar-se).	 Poder-se-á	 ver	 aqui	 uma	 continuação	 da	 crítica	 hegeliana	 à	
filosofia	do	 estado	de	Fichte,	que	 fora	 já	 exposta	publicamente,	um	ano	












21	Hegel,	Über die wissenschftlichen Behandlungsarten des Naturrechts,	ed.	cit.,	p.	455.
Carlos Morujão
























23	 Cf.	 Pierre	 Hassner,	 »Georg	 W.	 F.	 Hegel»,	 in	 Leo	 Strauss	 and	 Joseph	 Cropsey	
(ed.),	 History of Political Philosophy,	 Chicago	 and	 London,	 Chicago	 University	 Press,	
1992,	pp.	732-760,	p.	737.
24	 Em	 1807,	 na	 Fenomenologia do Espírito,	 Hegel	 apresentará	 a	 especulação	 alemã	
de	Kant	e	de	Fichte	como	a	herdeira	da	Revolução	Francesa	e	dos	seus	escrúpulos	de	











2.2 Hegel e a dinâmica do desejo































que	C	é	ao	mesmo	 tempo	um	 fim	de	A,	C	 serve	A	e	domina	B.».	Sobre	este	 texto,	
pode	ver-se	a	análise	de	Jacques	d’Hondt,	«Téléologie	et	praxis	dans	 la	“Logique”	de	
Hegel»,	trad.	port.,	«Teleologia	e	praxis	na	“Lógica”	de	Hegel»,	in Hegel e o Pensamento 
Moderno,	Porto,	Rés	Editora,	1979,	pp.	9-38,	p.	19.	
Carlos Morujão













reconciliação	 entre	 a	 lei	moral	universal	 e	 a	 vontade	particular,	mas	 sim	
uma	anulação	da	segunda	em	benefício	da	primeira.	Por	outras	palavras,	
a	um	 formalismo	da	 lei,	 tal	 como	o	de	Kant,	 apenas	pode	 corresponder	














é	porque	o	próprio	B	 se	 converte	 em	meio	para	que	C	 seja	produzido	e	
satisfaça	o	desejo	de	A.
Ora	 B	 reclama	 não	 ser	 um	 simples	 meio.	 (Encontramos	 aqui	 a	 razão	
da	 superioridade	do	cristianismo	sobre	o	 judaísmo:	a	 Igreja	é	o	 lugar	do	








«Assim	 como	 subsiste	 sempre	 uma	 separação	 mesmo	 na	 relação	 mais	
viva	 entre	 vários	homens,	 assim	 também	acontece	nesta	unificação	 [a	
da	 comunidade	 de	 Jesus];	 esta	 é	 a	 lei	 da	 humanidade.	 No	 ideal	 está	
unificado	o	que	se	encontra	ainda	separado;	entre	os	gregos,	nos	deuses	
nacionais;	entre	os	cristãos,	em	Cristo.»29




abstracta	 da	 lei;	 a	 realidade	 do	 momento	 2,	 referido	 mais	 acima	 –	 quer	
dizer,	o	 facto	de	algo	 ser	produzido,	não	a	 forma	histórica	que	possa	 ter	
assumido	a	forma	da	sua	produção,	embora	esta	distinção	nem	sempre	seja	
claramente	feita	por	Hegel	–	tem	de	ser	tida	em	conta.




































Em	 primeiro	 lugar,	 a	 intuição	 deve	 subsumir-se	 no	 conceito.	 A	 vida	
ética	absoluta	surge	assim	como	natureza,	pois	a	natureza	nada	mais	é	
em	si	do	que	a	subsunção	da	intuição	no	conceito,	por	meio	da	qual,	





sofia	de	Kant	 (marcada,	 contudo,	pela	 interpretação	dela	por	Schelling),	




ético-política,	para	 a	qual	 elas	não	 foram	 inicialmente	 criadas.	No	plano	
30	Hegel,	Sistema da Vida Ética,	trad.	cit.,	pp.	14-15.
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cognitivo,	onde	Kant	faz	inicialmente	uso	delas,	exige-se	que	a	intuição	(de	















o	 Antigo	 Regime,	 mas	 sim	 como	 identidade	 construindo-se,	 sob	 formas	
variadas,	 ao	 longo	 da	 história.	 Alguns	 autores,	 como	 o	 filósofo	 marxista	
húngaro	 Georg	 Lukács,	 defenderam	 que	 a	 adesão	 de	 Hegel	 à	 Revolução	
francesa	fora	uma	adesão	a	Napoleão31.	Tal	afirmação	não	é,	obviamente,	







à	 rebelião,	 acabaria	prisioneiro	da	 reacção	 romântica	 e	 conservadora	 aos	
ideais	 revolucionários	por	 altura	das	 invasões	napoleónicas,	numa	altura	
em	que	esse	mesmo	povo	 se	 transformava	em	 instância	de	 resistência	de	
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Neste	sentido,	a	filosofia	hegeliana	da	Europa	é,	também,	uma	filosofia	
da	 revolução	 e	 dos	 seus	 efeitos,	 bem	 como	 da	 superioridade	 da	 Europa	
enquanto	entidade	espiritual	que	a	engendrou.	Por	um	lado,	é	verdade	que	
só	na	Europa	a	unidade	das	nações	não	oprime	despoticamente	a	diversi-
dade,	 nem	 esta	 última	 se	 desagrega	 anarquicamente	 em	 particularidades	





maturidade,	 como	 se	 pode	 facilmente	 comprovar	 pelas	 citações	 que	 faz,	














32	 Cf.	 Bernard	 Bourgeois,	 «Philosophie	 de	 l’Europe»,	 in	 l’Idéalisme Allemand,	
ed.	cit.,	pp.	205-233,	p.	207.
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os Conceitos de Estado e de Liberdade
na base da Construção do Modelo Europeu
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o	pensamento	do	 seu	mestre,	 expressou-o	do	 seguinte	modo:	 conceber	a	



















«Nesta	 identidade	 do	 espírito	 com	 a	 natureza	 não	 é	 possível	 a	 verda-	









cenário	 deste	 combate	 pela	 liberdade	 com	 umas	 referências	 geográficas	





possibilidades	 de	 existência	 histórica.	 A	 liberdade	 vem	 facilitada	 pelo	
facto	de	que	nenhum	princípio	natural	se	revela	como	dominante.	Com	
esta	observação,	Hegel	 radicalizou	o	europeísmo	da	 ilustração.	A	teoria	
climática	das	constituições	havia	 sido	 formulada	por	Montesquieu	e	 re-
colhida	por	Herder	no	que	havia	de	ser	a	primeira	concepção	romântica	
da	história.	Porém,	na	historiografia	 ilustrada	–	Montesquieu,	Voltaire,	
2	Cfr.	G.	W.	F.	Hegel,	Vorlesungen über die Ästhetik	III,	in	Werke in 20 Bänden,	Band	
XV,	Frankfurt,	Suhrkamp,	1970,	p.	353.
3	 Cfr.	 G.	 W.	 F.	 Hegel,	 Enzyklopädie der philosophischen Wissenschaften,	 in	 Werke in 
20 Bänden, Band	X,	p.	61;	Cfr.	Philosophie der Geschichte,	in	Werke in 20 Bänden, Band 
XVIII, p.	139.
Cláudia Oliveira
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Condorcet	–,	a	relação	estabelecida	entre	o	processo	histórico	e	as	con-
dições	geográficas	tinha	uma	intenção	relativa.	Oferecia	uma	explicação	
da	diversidade	de	 sistemas	 socioculturais	 e	 legitimava,	por	 sua	vez,	 essa	
variedade.	A	existência	de	governos	democráticos	na	Europa	e	de	governos	
despóticos	na	Ásia	ou	na	África	podia	ser	remetida	a	essa	explicação	de	
que	o	clima	cálido	 favorecia	a	escravidão	e	a	 servidão,	 sem	necessidade	
de	recorrer	a	explicações	de	ordem	espiritual.	O	universalismo	da	ilustra-

















4	 Hegel	 leu	 a	 obra	 que	 Ritter	 publicou	 em	 1817	 com	 o	 título	 Die Erdkunde im 







Kosmos, Entwurf einer physischen Weltbeschreibung,	publicada	entre	1845-1862.	No	ano	de	
1827,	Humboldt	deu	uma	sessão	em	Berlim	com	o	título	«Verwahrung	gegen	Hegel»	
em	 que	 acusava	 Hegel	 de	 elaborar	 uma	 metafísica	 sem	 experiência.	 Hegel	 aceitaria	
essa	crítica,	sem	que	por	Humboldt	diminuísse	a	sua	admiração	e	estima.	(Cfr.	A	carta	





geográfica.	A	 liberdade	é	 a	 autonomia	 frente	 à	natureza.	Porém,	por	 sua	
vez,	só	se	desenvolve	quando	conta	com	o	favor	de	algumas	determinadas	
condições	naturais:	que	o	poder	na	natureza	não	ultrapasse	certos	limites.	









nasce	 e	 ao	 qual	 responde	 toda	 a	 reflexão.	 Neste	 caso,	 o	 eurocentrismo	
hegeliano	 formula-se	num	contexto	de	 crise	 e	mudança	que	parece	dar	
razão	àquele	que	vê	nesse	mesmo	eurocentrismo	o	sintoma	de	esgotamento	
de	 uma	 cultura	 e	 advoga	 novas	 perspectivas.	 É	 de	 referir	 brevemente	
um	género	literário	cujo	auge	nos	séculos	xviii	e	xix	guarda	uma	estreita	
relação	 com	 a	 crise	 da	 consciência	 europeia:	 a	 literatura	 de	 viagens.	
O	 incremento	 das	 descrições	 de	 outras	 culturas	 é	 um	 dos	 factores	 que	










a	dúvida	 e	 a	 infinita	 capacidade	de	 contradição.	Porém,	por	 sua	 vez,	 o	
viajante	cumpre	–	quiçá	 sem	saber	–	o	mandamento	de	Francis	Bacon,	
pai	do	pensamento	 científico-experimental	moderno:	 ver	 as	 coisas	 com	
os	próprios	olhos,	verificar	e	controlar,	experimentar	em	primeira	mão,	
5	Philosophie der Geschichte, in	Werke in 20 Bänden, Band	XIII, p.	353.
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substituir	o	 testemunho	oral	pela	 imediatismo	ocular,	 tal	 era	o	 convite	
do	 ensaio	 Of Travel (1625)6. O	 resultado	 de	 uma	 aventura	 semelhante	
não	 podia	 ser	 senão	 a	 relativização	 da	 cultura	 europeia.	 Ao	 mostrar	 a	
inconstância	dos	 confins	do	mundo,	 a	 viagem	revoluciona	o	espaço	da	
experiência,	sacudindo	as	certezas	que	proporcionam	a	mentalidade	e	a	
cultura	próprias.	Descobrir	 é	 comparar	 e	 relativizar,	obter	um	contexto	
mais	 amplo	 e	 diverso,	 graças	 à	 visão	 das	 ideias,	 conceitos,	 costumes	 e	
constituições	 de	 outros	 povos.	 De	 alguma	 maneira	 o	 cumprimento	 da	
modernidade	europeia	apoia-se	na	sua	própria	relativização.
Ainda	que	Hegel	não	se	refira	directamente	a	estas	questões,	é	possível	
entender	 a	 sua	 insistência	 na	 hegemonia	 cultural	 da	 Europa	 como	 uma	
clara	 resposta	 à	 emergência	 desta	 relativização	 sociocultural	 que	 haveria	
de	 culminar	 no	 historicismo	 do	 século	 xix.	 A	 sua	 crítica	 à	 ideia	 de	 um	







crenças.	 Formulado	 dialecticamente:	 sempre	 que	 o	 homem	 persegue	 o	
imediatismo	do	objecto	vê-se	obrigado	a	configurar	mediações.	E,	ademais,	




uma	 cultura	 cuja	 grandeza	 consiste	 em	 transformar	 a	 curiosidade	 numa	


























do insuportável, ou	seja,	sobre	uma	extrema	capacidade de indignação e	uma	




que	quer	 ser	 livre	 tem	necessidade	da	 vitória,	não	pode	 renunciar	 a	que	
surja	 o	 antagonismo.	 O	 europeu	 é	 a	 incapacidade	 de	 assinar	 um	 pacto	
e	mantê-lo:	 resta	 sempre	 a	 irresistível	 tentação	de	o	 trair,	 pois	 acaba	por	
supor-se	que	não	houve	outra	solução	senão	aceitar	esse	dito	compromisso.	
A	 isto	 se	 deve	 o	 carácter	 dramático,	 a	 tensão	 característica	 do	 europeu.	





o	 impede	de	 renunciar	ao	melhor	em	benefício	daquilo	que	 lhe	é	dado.	
Existem,	 segundo	 Kant,	 inclinações	 que,	 por	 estarem	 de	 acordo	 com	 a	
moralidade,	 consideram-se	 dignas	 de	 lhe	 ser	 acrescentadas.	 E	 entre	 elas	
menciona	a	paixão	pela	liberdade7.
7	Cfr.	Kritik der Praktischen Vernunft,	AK.,	Band	V,	p.	118;	Cfr.	Band	XIX,	p.	287.
Cláudia Oliveira
7A Ideia de Europa de Kant a Hegel
Na	Europa	moderna,	 as	 reflexões	 acerca	da	 liberdade	 têm	 sido	quase	
sempre	 respostas	 a	 uma	 ameaça:	 mais	 do	 que	 uma	 estrita	 demonstração	
lógica,	tratava-se	em	geral	de	uma	obstinação	prática.	Uma	presunção	a	seu	
favor	alentou	a	sua	defesa	frente	ao	determinismo	universal	anunciado	pela	
moderna	 ciência	natural,	 a	 rebeldia	política	 ante	os	Estados	 construídos	
sobre	princípios	mecanicistas	e	a	afirmação	da	personalidade	contra	a	re-
signada	proclamação	dos	determinismos	históricos,	psicológicos	e	sociais.	




sido	 saudadas	 como	uma	vitória	 sobre	o	 atacante,	 a	mesma	 resistência	 a	
aceitar	 inquestionavelmente	 o	 seu	 domínio,	 ou	 o	 que	 Hegel	 chamará	 «a	
obstinação	absoluta	da	subjectividade»8	frente	ao	acaso	do	determinismo,	
é	um	 indício	das	boas	 razões	que	assistem	à	 liberdade.	Constitui	 já	uma	
vitória	o	 facto	de	que	a	negação	 teórica	ou	prática	da	 liberdade	não	seja	
aceite	como	facto	trivial.








elevado	por	quem	 fora	 chamado	à	 existência	 sem	o	 seu	 consentimento	
e,	com	isso,	tendo-lhe	sido	dada	a	liberdade9.	E	assim,	quando,	nos	Pro‑
legómenos, chama	«infantil»10	à	filosofia	idealista	está	a	chamar	a	atenção	





















e	 materialismos	 de	 diversos	 géneros	 vinham	 a	 coincidir	 numa	 negação	





















11	 Vorlesungen über die Phiosophie der Geschichte, in	 Werke in 20 Bänden, Band	 XII,	
p.	135.
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imediata,	 ausência	 de	 fontes	 de	 conflito	 e	 carência	 de	 problemática.	
O	mundo	grego	é	o	reino	da	bela	liberdade:	a	vontade	individual	encontra-se	
de	forma	imediata	no	costume	e	nas	leis.
«É	o	 reino	da	moralidade.	Cada	um	é	moral	na	medida	 em	que	 está	
imediatamente	unido	 ao	 geral.	Aqui	não	 tem	 lugar	nenhum	protesto	





































ses,	 costumes	ou	prejuízos	–	aparece	como	uma	condição	da	 liberdade.	A	 ilustração	
como	desmascaramento	que	triunfa	na	filosofia	do	século	XIX,	com	sua	pretensão	de	





15	 Cfr.	 Robert	 Spaemann,	 «Eurozentrismus	 oder	 Universalismus»,	 em	 Merkur – 
Deutsche Zeitschrift für Europäisches Denken,	Heft	8,	42,	Jahrgang,	1988,	pp	706-712.
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2. A Ideia de Europa na Enciclopédia das Ciências
 Filosóficas e nos Princípios da Filosofia do Direito
Quais	são	então	os	sinais	da	identidade	do	que	Hegel	denominou	«o	
sentido	 europeu	 da	 liberdade»16.	 A	 liberdade	 europeia	 não	 evoca	 uma	
situação	 idílica,	 antes	 contém	 um	 núcleo	 de	 capacidade	 polémica	 cujo	
esgotamento	 equivaleria	 à	 sua	 própria	 ruína.	 Não	 nos	 eleva	 por	 cima	
de	 outras	 culturas	 haver	 encontrado	 melhores	 soluções,	 mas	 antes	 o	




que	 incomoda	 o	 exercício	 do	 poder,	 problematiza	 as	 relações	 sociais	 e	








também	aumentam	exponencialmente	 as	 fontes	de	 conflitos,	os	 centros	
de	interesses	e	os	sujeitos	capazes	de	exercer	a	crítica.	Christoph	Wieland	
havia	 formulado	 o	 princípio	 de	 que	 quanto	 mais	 ilustrado	 é	 um	 povo,	
mais	 difícil	 é	 governá-lo.	 A	 universalização	 dos	 direitos	 humanos	 é	 ine-
vitavelmente	um	aumento	da	complexidade	social,	ainda	que	somente	o	
seja	 pelo	 incremento	 do	 número	 de	 interlocutores.	 Este	 aumento	 de	
complexidade	não	é	somente	o	resultado	de	uma	crescente	modernização	
social,	 antes	 se	 baseia	 numa	 decisão	 de	 princípio	 pela	 qual	 o	 homem	
europeu	desconfia	da	facilidade.	A	Europa	foi	forjando	esta	rebeldia	em	
torno	do	princípio	da	liberdade,	o	princípio	do	direito	e	a	ideia	de	Deus.	
O	 saber,	 a	 justiça	 e	 a	 religião	 constituem	o	 entranhado	 sobre	o	qual	 se	
articula	a	consciência	de	sua	liberdade.
A	 desconfiança	 do	 homem	 europeu	 ante	 o	 imediatamente	 dado	 con-
figurou	na	antiga	Grécia	a	ideia	de	uma	realidade	que	está	para	além	dos	




























aceita	 rotineiramente	viver	de	 favores18.	O	que	Hegel	 tinha	chamado,	na	
sua	análise	da	cultura	grega,	a	beleza	moral	ou	a	bela	liberdade,	designava	





17	Philosophie der Geschichte, in	Werke in 20 Bänden	XII,	p.	417.
18	Cfr.	J.	G.	Fichte,	Beitrag zur Berichtigung der Urteile des Publikums uber die Französische 
Revolution,	in Sämmtliche Werke, Berlin,	I.	Fichte	(Ed.),	8	vols.,	1845-46.
Cláudia Oliveira
93A Ideia de Europa de Kant a Hegel
de	um	povo.	Uma	vez	que	o	homem	dispõe	desta	possibilidade,	as	formas	













de	 modo	 imediato,	 definitivo	 ou	 limitativo.	 A	 racionalidade	 equivale	 à	
relativização	 universal.	 Nenhuma	 forma	 finita	 pode	 consolidar-se	 ante	 a	
razão:	 isto	 seria	 a	 maior	 desgraça,	 por	 isso,	 a	 história	 da	 Europa	 tem	 a	















































20	 Goethe,	 «Den	 vereinigten	 Staaten»,	 in	 Zahme Xenien,	 Werke,	 Darmstadt,	
Wissenschaftliche	Buchgesellschaft,	1998,	Band	1,	pp.	255-256.
21	Philosophie des Rechts, in	Werke in 20 Bänden,	VII	§	209,	p.	360.
22	 Philosophie der Geschichte., in	 Werke in 20 Bänden,	 XII,	 p.	 134;	 Cfr.,	 Ibidem,	
pp.	386	e	segs.
23	Cfr.,	Die Christenheit oder Europa,	Stuttgard,	Reclam,	1984,	p.	80.
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específicas.	 Uma	 liberdade	 que	 consiste	 na	 dissolução	 de	 todo	 o	 víncu-
lo	 determinante	 necessita	 mais	 do	 que	 nenhuma	 outra	 de	 orientação	 e	





–	 fazia	 notar	 Hölderlin	 –	 tanto	 maior	 é	 o	 perigo	 de	 perecer	 na	 terra	 da	
caducidade»24.	A	problemática	da	emancipação	não	está	na	rebeldia	que	a	
põe	em	marcha,	senão	na	carreira	frenética	até	nenhum	sítio	a	que	possa	








































antes	 de	 ter	 um	 sentimento	 maduro;	 sente-se	 responsável	 por	 tudo	
antes	de	a	inocência	chegar	ao	seu	belo	final;	ter	de	ser	racional,	ter	
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«Sem	a	beleza	do	espírito	e	do	coração,	a	razão	é	como	um	capataz	que	
o	amo	da	casa	enviou	para	vigiar	criados;	ele	sabe	tão	pouco	como	os	
criados,	 em	 que	 acabará	 aquele	 trabalho	 inacabável,	 e	 somente	 grita:	












a	 destruição	 da	 sociedade	 por	 subjectividades	 hostis	 pela	 busca	 de	 uma	





O	 parágrafo	 393	 da	 Enciclopédia é	 uma	 boa	 síntese	 da	 intenção	 que	
anima	o	pensamento	hegeliano	e	ilustra	a	sua	verdadeira	ideia	de	Europa:	
é	a	civilização	que	propõe	submeter	o	concreto	ao	universal,	não	deixá-lo	







































lismo	alemão	e	permitem-nos	 compreender	 as	 suas	 intenções	 sem	 ter	de	
renunciar	à	valorização	do	seu	real	alcance.	Um	texto	do	ano	de	1802	pode	
aclarar	estas	interrogações:
«[…]	 na	 perspectiva	 da	 ética,	 a	 palavra	 dos	 homens	 mais	 sábios	 da	
antiguidade	é	a	única	verdadeira;	o	ético	consiste	em	viver	de	acordo	
com	os	costumes	éticos	do	próprio	país;	e	no	que	se	refere	à	educação,	
26	 Enzyklopädie	 der philosophischen Wissenschaften,	 in	 Werke,	 Band	 X,	 §	 393	 zus.,	
pp.	62-63.
27	Philosophie der Geschichte, Werke,	Band	XII,	p.	405.
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conta	 de	 que	 o	 Catolicismo	 entendia	 a	 consciência	 de	 tal	 maneira	 que	






a	 forma	 de	 obrigação	 política.	 Hegel	 não	 concluiu	 que	 a	 universalidade	
do	homem	europeu	consistia	nesta	liberdade	que	se	esconde	sob	a	forma	




29	Philosophie der Geschichte, XII,	p.	531.
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efeitos	 foi	 a	desagregação	das	 categorias	 em	 torno	das	quais	 era	habitual	
ordenar	os	 filósofos	e	as	 suas	 ideias,	mas	 também	porque	nem	sempre	é	
fácil	determinar	onde	começa	o	propriamente	filosófico	nestas	discussões	










































Na	 generalidade	 dos	 casos,	 cada	 vez	 mais	 os	 interesses	 de	 facção,	 as	
tomadas	 de	 partido,	 os	 alinhamentos	 ideológicos,	 se	 sobrepõem	 à	 pura	
reflexão.	 Podemos	 lamentar	 que	 assim	 seja.	 Tal	 não	 impede	 que	 muitas	
das	 ideias	 que	 foram	 agitadas	 nestes	 anos	 continuem	 ainda	 bem	 vivas	






















2. Perante a Revolução: Partidários e Adversários
2.1 A reacção na margem esquerda do Reno.
 Os casos de Gentz e de Jacobi
Em	anteriores	ensaios	desta	colectânea	foram	já	objecto	de	análise	deta-	





ou	 dos	 simplesmente	 contra-revolucionários,	 como	 se	 verá	 ao	 longo	 do	
presente	ensaio)	 consistia	em	defender	a	 impraticabilidade	das	propostas	
dos	partidários	da	Revolução,	ainda	que,	por	outro	 lado,	 reconhecessem	
Ainda	 antes	 do	 final	 do	 século,	 em	 1797,	 mas	 no	 seu	 exílio	 em	 Londres,	 o	 jovem	




arbítrio	grosseiro	e	a	barbárie	nos	costumes.	(Cf.	Grundlinien der Philosophie des Rechts,	
§	359;	citaremos,	de	agora	em	diante,	a	partir	da	tradução	francesa	de	Jean-François	
Kervégan,	Principes de la Philosophie du Droit,	Paris,	PUF,	1998,	p.	423.)	Hegel,	em	todo	
o	caso,	pensava	na	Alemanha	e	não	na	Inglaterra.	Friedrich	von	Gentz,	de	que	falámos	
na	nota	anterior	e	de	que	voltaremos	a	 falar	na	 secção	 seguinte,	próximo	das	 ideias	
de	Burke,	exprimiu	também	teses	semelhantes	a	estas	num	pequeno	ensaio	redigido	
em	1809	por	ocasião	de	uma	reunião	dos	governos	da	Confederação	Germânica,	que	
teve	lugar	nesse	ano	em	Carlsbad.	(Über den Unterschied zwishen den landständischen und 



















mentalmente	 erradas	 antes	 de	 serem	 perigosas,	 como	 sejam	 a	 soberania	
do	povo	ou	a	igualdade	do	género	humano6.	Trata-se	de	uma	obra	teórica,	
que	se	quer	substituir	aos	desígnios	da	Providência,	e	que	recusa	deixar-se	
guiar	pela	única	 coisa	que	pode	 guiar	os	homens:	 a	 tradição,	o	passado,	
o	legado	das	gerações	anteriores,	que	se	deve	preservar	e	não	simplesmente	
pôr	de	lado.	Comparadas	com	a	Revolução	Francesa,	a	Glorious Revolution	
5	 Cf.	 Thomas	 Paine,	 Rights of Man,	 in	 Rights of Man, Common Sense and other 








6	Cf.,	nomeadamente,	Reflections on the Revolution in France,	Oxford,	The	University	
Press	(Oxford	World’s	Classics),	1999,	p.	62:	«The	pretended	rights	of	these	theorists	
are	all	 extremes;	and	 in	proportion	as	 they	are	metaphysically	 true,	 they	are	morally	
and	politically	false.	(…)	Political	reason	is	a	computing	principle;	adding,	subtracting,	
multiplying	 and	 dividing,	 morally	 and	 not	 metaphysically	 or	 mathematically,	 true	
moral	denominations.»	Note-se	que	esta	afirmação	de	Burke	não	é	falsa;	simplesmente,	
recusando-se	a	estabelecer	uma	relação	entre	o	facto	de	a	Revolução	Francesa	se	guiar	








desordem	 ou,	 no	 melhor	 dos	 casos,	 uma	 rebelião;	 a	 primeira	 por	 ser,	
de	 facto,	 na	 interpretação	 de	 Burke,	 o	 restabelecimento	 de	 uma	 ordem	




























et	 romantisme:	 l’exemple	de	Gentz»,	 in Idem	 (dir.),	Histoire de la Philosophie Politique,	
Paris,	Calmann-Lévy,	1999,	Tome	III,	pp.	253-272,	p.	263.
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as	 suas	 ideias	 experimentaram	 uma	 reviravolta	 decisiva.	 Particularmente	




apenas como fé, mas como lei	–	não	for	restaurada.	Pois	é	somente	enquanto	
lei	que	ela	pode	fundar	uma	fé	da	própria	obediência,	naqueles	que	eram	
insensíveis	à	fé	directa,	ou	que	se	tornaram	insensíveis	a	ela.»8
















razão	de	cada	homem,	e	 se	a	pretensão	 funesta	em	virtude	da	qual	 cada	
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social	 vá	 por	 um	 bom	 caminho	 público	 e	 doméstico?	 Uma	 revelação	
positiva,	uma	 religião	histórica.	E	a	 segunda?	O	mesmo.	E	a	 terceira?	
A	mesma	coisa.	Pois	tudo	no	homem	repousa	sobre	a	palavra	e	a	con-











a	partir	do	 seu	mero	 funcionamento.	Em	1799,	numa	célebre	Carta a Fichte,	 Jacobi	
chamará	nihilista	a	este	modo	de	proceder.
10	 Carta	 de	 Jacobi	 a	 Pestallozzi,	 de	 1794,	 citada	 in	 José	 L.	 Villacañas	 Berlanga,	





























pelo	 rei	 e	 se	 proclamaram	 Assembleia	 Nacional.	 Na	 realidade,	 segundo	
Jacobi,	a	revolução	preparava	uma	garantia	racional	infalível	para	os	seus	
efeitos,	em	que	o	inimigo	desapareceria	substituído	por	uma	abstracção	que	
seria	 o	 sentido	 da	 história,	 determinado	 por	 uma	 razão	 desconhecedora	
dos	seus	limites.
11	 Cf.	 José	 L.	 Villacañas	 Berlanga,	 Nihilismo, Especulación y Cristianismo em F. H. 
Jacobi,	Mursia,	Ed,	Anthropos,	1989,	p.	399.
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2.2 Comparação entre as revoluções americana e francesa
Entre	os	que	defendem	que	 as	 semelhanças	 entre	 estes	dois	 aconteci-	
mentos	 são	 maiores	 e	 mais	 importantes	 do	 que	 as	 naturais	 diferenças,	
e	os	que	defendem	a	posição	exactamente	oposta,	o	debate,	que	se	iniciou	
nos	 finais	 do	 século	 xviii,	 em	 Inglaterra12,	 está	 destinado	 a	 continuar.	
É	que	não	está	nele	em	causa,	apenas,	uma	maior	ou	menor	exactidão	na	
interpretação	dos	factos,	mas	sim	o	apuramento	do	seu	significado	para	a	





































às	 ideias	 de	 sociabilidade	 natural,	 desenvolvidas	 por	 juristas	 como	










aliás,	 numa	 linha	 de	 argumentação	 em	 que	 a	 Revolução	 Americana	 e	 a	
Revolução	 Francesa	 são	 encaradas	 na	 perspectiva	 de	 uma	 continuidade.	






não	 foi	 exactamente	 coincidente.	Vejamos,	porém,	o	modo	 como	Paine,	
um	 dos	 mais	 acérrimos	 defensores	 da	 continuidade	 que	 mencionámos,	
aborda	esta	questão:
	










centrais	 dos	 dois	 séculos	 seguintes:	 entre	 uma	 filosofia	 política	 que	 pre-
tende	reduzir	a	sociedade	(enquanto	conjunto	dos	interesses	particulares)	
ao	estado	(garante	do	interesse	geral),	e	uma	filosofia	que	quer,	no	limite,	
dissolver	 o	 estado,	 em	 nome	 de	 um	 governo	 harmonioso	 da	 sociedade	
por	 si	 mesma.	 Encontramos	 a	 primeira	 tese	 nos	 diversos	 totalitarismos	







em	 que	 a	 sociedade	 não	 é	 suficientemente	 competente	 para	 satisfazer	 as	
necessidades	humanas.	
Podemos	 ainda	 admitir	 que	 uma	 posição	 intermédia	 é	 ocupada	
pelos	defensores	 da	democracia	 representativa,	 do	 género	de	Benjamin	
Constant:	esta	permite	que	os	cidadãos	se	ocupem	dos	assuntos	do	estado	
(embora	 indirectamente,	 por	 intermédio	dos	 seus	 representantes)	 e,	 ao	
mesmo	tempo,	que	se	ocupem	dos	seus	assuntos	privados,	 fora	de	toda	
a	esfera	pública.
3. A Perspectiva Teórica:
 o Historicismo Anti‑racionalista
Com	o	apelo	ao	passado	e	à	história,	que	encontramos	em	Burke,	Gentz,	




Hardenberg),	 Die Christenheit oder Europa,	 publicada	 em	 1799	 na	 revista	 Athäneum,	
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Creuzer.	 Em	 torno	 da	 Universidade	 de	 Heidelberg,	 durante	 a	 primeira	
























15	 Sobre	 a	 influência	 do	 ambiente	 cultural	 de	 Heidelberg	 na	 evolução	 do	 pen-
samento	 de	 Hegel	 pode	 consultar-se	 o	 ensaio	 de	 Hans-Georg	 Gadamer,	 «Hegel	 y	 el	
romanticismo	de	Heidelberg»,	trad.	cast.	In	La Dialectica de Hegel,	Madrid,	Ediciones	
Cátedra,	1981,	pp.	109-124.
16	Cf.	João	Lopes	Alves,	O Estado da Razão,	Lisboa,	Edições	Colibri,	2003,	pp.	205-	
-206.
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que	 é	 a	 de	 compreender,	 pois,	 quanto	 àquilo	 que	 o	 mundo	 deve	 ser,	
a	filosofia	chega	sempre	demasiado	tarde17.



















































nas	 suas	 primeiras	 análises	 dos	 acontecimentos	 franceses.	Os	partidários	
da	Restauração	(Balzac	fará	deles	um	retrato	desapiedado	no	seu	romance	
Le Cabinet des Antiques)	 –	 no	 que	 tendem,	 curiosamente,	 a	 ser	 seguidos	
pelos	partidários	acérrimos	da	revolução,	representados,	entre	outros,	por	
uma	 certa	 historiografia	 marxista19	 –	 encaram	 a	 Revolução	 como	 uma	
violenta	solução	de	continuidade	no	curso	da	história.	Este	esquema	tem	
o	inconveniente	de	todas	as	simplificações.	Recusa-se	a	ver,	por	exemplo,	
a	 lenta	 preparação	 da	 Revolução,	 de	 um	 ponto	 de	 vista	 ideológico,	 não	
só	muito	antes	de	1789,	mas,	acima	de	 tudo,	 levada	 também	a	cabo	por	
aqueles	mesmos	que	 supostamente	não	deveriam	estar	 interessados	nela:	





Antigo	 Regime,	 por	 um	 processo	 de	 distribuição	 da	 riqueza	 tendente	 à	
criação	de	uma	nova	elite.
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4. Hegel: a Revolução como realização
 da Europa Cristã
No	Prefácio	aos	Princípios da Filosofia do Direito,	Hegel	caracteriza	a	razão	
como	«uma	rosa	sobre	a	cruz	do	presente»20.	Escrita	no	mais	importante	dos	
textos	hegelianos	sobre	filosofia	política,	esta	frase	merece	um	comentário	
pormenorizado.	 Referimos	 já,	 mais	 acima,	 a	 afirmação	 de	 Hegel	 de	 que	
a	 filosofia	 é	 o	 seu	 tempo	 apreendido	 no	 âmbito	 do	 pensamento;	 quem	
pretende	edificar	um	mundo	tal	como	ele	deve	ser,	edifica-o	somente	na	
sua	 opinião	 particular,	 onde	 todos	 os	 elementos	 subjectivos	 gratuitos	 se	
deixarão	 arbitrariamente	 imprimir.	 Em	 1820,	 o	 presente	 a	 que	 Hegel	 se	




primeiro	 sistema	 de	 equilíbrio	 entre	 as	 potências	 europeias	 que	 saiu	 do	
Congresso	de	Viena.
A	 «cruz	 do	 presente»	 não	 são	 apenas	 as	 dificuldades	 do	 presente	 ex-













Prefácio	 aos	Princípios de Filosofia do Direito21.	Referindo-se	 à	República	 de	
Platão,	Hegel	afirma	que	ela	não	propõe	um	ideal	vazio,	realizável	não	se	
sabe	bem	onde	nem	quando,	antes	é	o	resultado	de	um	exame	aprofundado	




















representado	 pela	 Igreja,	 enquanto	 entidade	 oposta	 ao	 estado,	 reduzido	
a	 um	 simples	 reino	 mundano	 de	 violência,	 de	 arbítrio	 e	 de	 paixões24.	
A	realidade	efectiva	da	Europa	estava	marcada	por	esta	oposição.	Mas	uma	
tal	situação	–	nota	Hegel	–	pertence	agora	ao	passado.	O	verdadeiro	já	não	
é	 apenas	 mero	 objecto,	 ou	 seja,	 conteúdo	 das	 representações	 religiosas,	
dado	 através	 da	 revelação,	 mas,	 exprimindo-se	 na	 vida	 ética	 concreta	 do	
estado,	pode	ultrapassar	definitivamente	o	estádio	de	convicção	subjectiva	
e	de	sentimento.	O	pensar	racional,	que	pensa	por	conceitos,	pode	então	







tarefa	 pensar	 até	 às	 suas	 últimas	 consequências.	 (Há	 que	 declarar	 como	
estranha	ao	modo	hegeliano	de	pensar	a	ideia	superficial	de	que	a	Europa	
22	Idem,	Ibidem,	p.	86.
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